técnica da proposta constitui fator determinante para o resultado da contratagao, haja vista que uma
proposta de menor prego, desacompanhada de metodologia consistente, equipe qualificada,
experiéncia compativel e compreensdo adequada do objeto, pode gerar risco elevado de baixa
capacidade de apoic a UGP/MDS, producédo de relatorios meramente formais, fragilidade na
consolidacéo de informacdes, deficiéncia na rastreabilidade documental, atraso no acompanhamento
de providéncias, insuficiéncia na gestao de riscos e perda de capacidade de resposta perante o agente
financiador e os 6rgéos de controle.

Por essa razao, a natureza dos servigos estabelece que a sele¢do da contratada considere ndo apenas
0 prego ofertado, mas também a qualidade técnica da solugdo proposta, especialmente quanto a
metodologia de execugao, a demonstragéo de conhecimento do Programa, & experiéncia da licitante,
& qualificaga@o da equipe técnica e a capacidade de produzir instrumentos gerenciais compativeis com
a complexidade do MDS e essa avaliagdo qualitativa devera ser disciplinada, mediante critérios
objetivos de pontuagéo técnica, proposta de preco e formula de classificagéo final.

3.2. Prazo de vigéncia e prorrogagao contratual

3.2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo sera de 60 meses, contados de sua publicacao por meia
oficial, que decorre da propria natureza da demanda, pois 0 apoio a UGP/MDS devera acompanhar a
execucéo do Programa ao longo de suas fases sucessivas e permitir continuidade metodolégica, onde
sua fragmentacao temporal excessiva poderia comprometer a coeréncia dos instrumentos de controle,
a padronizacao dos relatérios, o acompanhamento dos riscos e a capacidade da UGP/MDS cde
responder tempestivamente as demandas do agente financiador, auditorias e 6rgaos de controle.
3.2.2. Por se ftratar de servico de natureza continuada, o contrato podera ser prorrogado
sucessivamente, nos termos do art. 107 da Lei Federal n® 14.133/2021, respeitado o limite maximo
legal de vigéncia, desde que a prorrogagdo seja previamente justificada pela Administracao e
demonstrada a manutencao da vantajosidade da contratagao.

3.2.3. A prorrogagéo nao constituira direito subjetivo da contratada e dependera de decisdo expressa
da Administragao, devidamente motivada em processo administrativo préprio, observado, no minimo,
o atendimento cumulativo dos seguintes requisitos:

| — permanéncia da necessidade publica que justificou a contratacdo, especialmente quanto a
continuidade do Programa Maracanal Sustentavel e a necessidade de apoio técnico a UGP/MDS;

Il — demonstracado de que a continuidade contratual € mais vantajosa para a Administracio do que a
realizacao de nova contratacdo, considerando aspectos técnicos, econdmicos, operacionais,
documentais e institucionais;

Il — avaliacdo satisfatéria da execugado contratual, com base nos relatérios, produtos entregues,
cumprimento de prazos, qualidade técnica das entregas, atendimento as demandas da UGP/MDS e
aderéncia aos critérios de aceitabilidade previstos neste Termo de Referéncia;

IV — inexisténcia de falhas graves, reiteradas ou néo sanadas que comprometam a confiabilidade da
contratada, a qualidade dos produtos, a rastreabilidade das informagdes, a continuidade do apoio ou ©
atendimento das obrigacées contratuais;

V — manutengéo das condicdes de habilitagéo e qualificagéo exigidas na licitagéo, inclusive quanto a
regularidade juridica, fiscal, trabalhista, econdémico-financeira e técnica;

VI — demonstracdo de compatibilidade dos pregos contratados com os valores praticados no mercado,
mediante pesquisa, analise critica de custos, comparacéo com contratagbes similares ou outro meio
idéneo admitido pela legislagéo;

VIl — existéncia de disponibilidade orgamentaria e financeira para suportar a despesa no periodo
prorrogado:;
Vill — manifestacdo prévia do fiscal e do gestor do contrato quanto a qualidade da execugdo, 2

regularidade dos produtos entregues e a conveniéncia da continuidade contratual;

IX — concordancia formal da contratada quanto & prorrogagdo e as condigdes estabelecidas pela
Administracao;

X — formalizagéo da prorrogagdo por termo aditivo, antes do encerramento da vigéncia contratual.
3.2.4. Para fins de analise da vantajosidade da prorrogagéo, a Administracéo podera considerar, além
do prego, a preservagao da memoria técnica do Programa, a continuidade dos instrumentos de gestéo
ja implantados, a manutencéo da rastreabilidade documental, a curva de aprendizagem acumulada
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4. FUNDAMENTAGAO DA CONTRATAGAO

péla equipe, a reducdo de riscos de transicdo, a estabilidade metodoldgica dos relatdrios e paineis
gerenciais. a continuidade do acompanhamento das pendéncias e a necessidade de evitar
descontinuidade no apoio as demandas do agente financiador, auditorias e érgéos de controle.

3.2.5. A prorrogacéo contratual devera ser precedida de relatério circunstanciado do gestor do contrato,
contendo, no minimo, avaliagio da execugéo no periodo anterior, indicagao dos produtos eniregues,
registro de eventuais falhas e corregdes, andlise da permanéncia da necessidade, manifestacdo sobre
a vantajosicade, demonstragdo da compatibilidade dos pregos, verificagdo da manutengao das
condicdes de habilitacdo e indicacdo da disponibilidade orgamentaria.

3.2.6. A Administragéo podera condicionar a prorrogacéo a apresentacao, pela contratada, de plano de
continuidade ou plano de aperfeicoamento da execucdo, contendo medidas de melhoria, ajustes
metodoldgicos, reforco de equipe, revisdo de fluxos, atualizagdo de instrumentos de controle,
saneamento de pendéncias ou outras providéncias necessarias ao aprimoramento dos servicos,
quando identificadas fragilidades que nZo justifiquem a extingdo contratual, mas demandem corre¢ao
para o novo periodo.

3.2.7. Nao sera admitida a prorrogacao quando verificada qualquer das seguintes situagoes:

| — perda da necessidade administrativa que fundamentou a contratagao;

~ 1l — concluséo, encerramento ou reestruturacio do Programa que torne desnecessario o apoio

contratado;

Il — execucdo insatisfatoria, caracterizada por atrasos reiterados, produtos tecnicamente
inadequados, descumprimento de obrigagdes essenciais ou falhas néo sanadas,

IV — auséncia de demonstracdo de vantajosidade para a Administragao;

\/ — incompatibilidade dos pregos com os valores praticados no mercado;

V| — auséncia de disponibilidade orgamentaria;

V1| — perda das condicbes de habilitagdo pela contratada;

VIl — descurmprimento grave da matriz de riscos, das obrigacdes contratuais ou das determinactes
da fiscalizago.

3.2.8. Permanecem preservadas, durante toda a vigéncia contratual e eventuais prorrogagoes, as
competéncies proprias da Administragdo Municipal, especialmente quanto a coordenacao da
UGP/MDS, a fiscalizagdo contratual, @ tomada de decisdes, a autorizacdo de despesas, a liquidacao,
ao atesto, & aprovagdo de documentos, @ interlocugéo institucional oficial e a responsabilizacéo
administrativa perante o agente financiador e os 6rgéos de controle.

41, A presente contratacdo fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar elaborado pela Secretaria
Municipal de infraestrutura, Mobilidade e Conirole Urbano, o qual demonstrou a necessidade de
estruturacdc de apoio técnico especializado a Unidade de Gerenciamento do Programa Maracanad
Sustentavel — UGP/IMDS, considerando a complexidade da operacéo, a multiplicidade de contratos e
produtos ervolvidos, a necessidade de atendimento as exigéncias do agente financiador e 2
importancia de assegurar informagbes gerenciais consistentes, rastredveis e tempestivas ao longo da
execucao do Programa.

4.2. © Programa Maracanal Sustentével — MDS possui natureza estruturante, multissetorial e
financiada, envolvendo acdes de infraestrutura urbana, mobilidade, drenagem, recuperacéo ambiental,
requalificacéo de espacos publicos, fortalecimento institucional e desenvolvimento ambiental. Por essa
raz&0, sua execucao nao se limita ao acompanhamento isolado de obras ou contratos, exigindo gestéo
integrada, articulagéo entre diferentes atores, controle de providéncias, padronizagdo de informagdes,
monitoramento de riscos, consolidacdo fisico-financeira em nivel gerencial e adequada organizacao
documental.

4.3, A UGP/MDS foi instituida como nlcleo de gestdo do Programa, cabendo-lhe coordenar,
acompanhar e consolidar as informagbes necessarias a implementagao das acOes pactuadas.
Contudo, a amplitude dessas atribuigdes, agsociada a natureza financiada da operacéo e a diversidade
de interfaces técnicas, administrativas, financeiras, documentais, socioambientais e institucionais,
exige apoio especializado complementar a estrutura ordinaria da Administracéo e a contratagao,
portanto, nZo decorre de conveniéncia administrativa genérica, mas da necessidade concreta de
fortalecer a capacidade operacional da UGP/MDS para acompanhar o Programa com método,
continuidade, rastreabilidade e capacidade de resposta.
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4.4. A solugéo pretendida consiste na contratagdo de empresa especializada para apoio técnico-
gerencial a UGP/MDS, e néo na transferéncia da gestéo do Programa a terceiro. A contratada devers
atuar na organizacao, analise, sistematizagdo e consolidagéo de informagdes, na elaboracdo de
relatorios, matrizes, painéis, dossiés, notas técnicas de apoio e demais instrumentos necesséarios ao
acompanhamento gerencial do Programa, permanecendo sob responsabilidade exclusiva da
Administragao Municipal os atos decisorios, a coordenagao institucional, a fiscalizacdo contratual, os
atestos, as aprovacoes, a liquidagao de despesas, a autorizagdo de pagamentos e a interlocugéo oficial
com o agente financiador e érgéaos de controle.

4.5. A contratacdo de empresa especializada mostra-se mais adequada do que a execucio
exclusivamente interna ou a contratagéo fragmentada de profissionais isolados, pois o objeto exige
integracdo metodologica, coordenagdo de equipe multidisciplinar, responsabilizacdo Unica pela
qualidade das entregas e continuidade dos instrumentos de acompanhamento e a fragmentacéo da
solugdo poderia gerar dispersdo de informacgdes, sobreposicdo de atividades, perda de memodria
tecnica, dificuldades de padronizagéo dos relatérios € menor capacidade de responsabilizaco por
falhas, atrasos ou inconsisténcias.

4.6. A necessidade de apoio especializado também se justifica pela relevancia da gestao documental
e da prestacdo de contas em programas financiados, pois a execugéo do MDS exige que decisbes,
providéncias, relatorios, comunicagbes, evidéncias e informagbes fisico-financeiras estejam
organizadas de forma clara e verificavel, permitindo acompanhamento pelo agente financiador,
auditorias, missdes de supervisdo e orgdos de controle. Sem esse suporte, ampliam-se 0s riscos de
perda de rastreabilidade, inconsisténcias documentais, atraso na consolidacdo de informacées,
fragilidade na demonstracéo de resultados e redugédo da capacidade institucional de resposta.

4.7. A solugédo indicada & compativel com o interesse publico porque contribui diretamente para a
regularidade, eficiéncia e transparéncia da execugdo do Programa, sem afastar o controle publico sobre
as decisbes administrativas, onde o apoio contratado funcionara como instrumento de fortalecimento
da UGP/MDS, permitindo que a Administragdo disponha de informagbes mais qualificadas para
planejar, acompanhar, corrigir rumos, demonstrar resultados, monitorar riscos e cumprir obrigacdes
assumidas perante o agente financiador e demais instancias de controle,

4.8. Sob o aspecto juridico, a contratagéo encontra fundamento na Lei Federal n® 14.133/2021,
especialmente nos principios do planejamento, eficiéncia, interesse publico, economicidade,
transparéncia, motivagio, seguranga juridica e selegdo da proposta apta a gerar o resultado de
contratac@o mais vantajoso para a Administracdo. A natureza predominantemente intelectual do objeto,
ja tratada em item préprio deste Termo de Referéncia, reforga que a qualidade da metodologia, da
equipe e da experiéncia da licitante possui relagéo direta com o éxito da contratacao.

4.9. Por essa razéo, a seleg@o da contratada devera observar modelo compativel com a complexidade
do objeto, de modo que a Administragéo possa avaliar ndo apenas o prego ofertado, mas também a
consisténcia técnica da proposta, a compreensdo do Programa, a metodologia de execucdo, a
gualificacéo da equipe e a experiéncia da empresa em servigos similares. Essa opcéo se justifica
porque, em contratacao dessa natureza, proposta de menor preco sem capacidade técnica adequada
pode produzir economia apenas aparente, com risco de relatorios formais, baixa utilidade gerencial,
falhas de integragao, deficiéncia na gestao documental e prejuizo ao acompanhamento das obrigacdes
do Programa.

4.10. Assim, a contratacdo revela-se necessaria, adequada e proporcional, pois busca dotar a
UGP/MDS de suporte técnico especializado para organizar a execugdo gerencial do Programa
Maracanau Sustentavel, preservar a memoria técnica, qualificar a informagéo produzida. apoiar a
prestacdo de contas, monitorar riscos, estruturar evidéncias e fortalecer a gestéo publica da operacéo.
mantendo integralmente sob responsabilidade do Municipio a diregdo, o controle, a fiscalizacéo e as
decisbes administrativas relacionadas ao Programa.

| 5. MODALIDADE, CRITERIO DE JULGAMENTO, FORMA E CRITERIOS DE SELECAO

5.1. A contratacdo sera processada mediante concorréncia eletrénica, com adocao do critério de
julgamento de técnica e prego, nos termos da Lei Federal n°® 14.133/2021, cabendo as licitantes
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:jpresontar sor meio do sistema indicado no edital, as propostas técnica e de prego & os demais
documentos exigidos erm cada etapa do procedimento.

5.2. O julgamento serz realizado mediante avaliagdo e ponderag@o das propostas técnica e de preco,
conforme os critérios, requisitos minimos, pontuagdes, pesos e formulas estabelecidos neste Termo de
Referéncia, sendo a classificagdo definida pela ordem decrescente da Nota Final — NF.

53, A Proposta Técnica sera avaliada pela Comissdo Técnica designada para essa finalidade,
anquanto a conducdo do procedimento, o exame das Propostas de Prego, a consolidagéo do
julgamento, a habilitacdo e o processamento da fase recursal competirfio & Comiss@o Especial de
Licitaczo.

5.4. O julgamento e a classificagdo das propostas antecederdo a habilitagéo, que sera examinada
inicialmente em relacdo & licitante classificada em primeiro lugar e, se necessario, em relagéo as
licitantes subseguentes, observada a ordem de classificacéo.

5 5. Os resultados da avaliagdo técnica, do exame das Propostas de Prego, da classificagéo e da
nabilitacio serdo motivados e divulgados no sistema eletronico, acompanhados dos respectivos
relatdrios e decisdes.

5.6. As iicitantee apresentardo, por meio do sistema eletronico e no prazo estabelecido no edital, a
Proposta Técnica e a Proposta de Prego, acompanhadas das declarages exigidas para participacéo
no ceriame.,

5.6.1. Encerrado o prazo de apresentacdo, as Propostas Técnicas serdo submetidas a Comisszo
Técnica, que realizard a avaliagdo dos critérios qualitativos e atribuiré as respectivas pontuagdes em
relatério fundamentado.

5.6.2. Concluida a avaliaco, o resultado seré encaminhado a Comissdo Especial de Licitagao para
prosseguimenio do julgamento, mediante exame das Propostas de Preco, apuragéo das respectivas
notas e consolidacdo das Notas Finais — NF, conforme a formula prevista neste Termo de Referéncia.

5 6.3. Definida a ordem de classificacdo, a Comissdo Especial de Licitagdo convocara a licitante
classificada am pnmelro lugar para apresentar os documentos de habilitagdo no prazo estabelecido no
adital e procadera a andlise de sua qualificacéo juridica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econémico-
financeira.

1.7, A Comissao podera realizar diligéncias para esclarecer ou complementar informacoes constantes
das propostas ¢ do;. documentos apresentados.

5.8. Se a licitante classificada em primeiro lugar for inabilitada, a Comissdo Especial de Licitacao
convocara a licitante subsequente e examinaréa sua habilitacio, repetindo-se o procedimento, segundo
a ordem de classificacdo, até a identificagédo de licitante habilitada ou o esgotamento das proposias

classificadas.

5.9. Concluidos o julgamento e a habilitagdo, sera aberta a fase recursal, na qual as licitantes poderdo
manifestar. em campo proprio do sistema eletrénico e no prazo estabelecido no edital, a intencéo de
correr dos atos praticadoes nessas etapas.
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5.10. Encerrada a fase recursal, o processo serd encaminhado 2 autoridade competente para
adjudicacido do objeto e homologagéo da licitagao.

511 DA PROPOSTA TECNICA E DOS DOCUMENTOS DE SUPORTE A AVALIACAO
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5.11.1. A proposta técnica devera ser apresentada em documento proprio, devidamente organizado,
numerado e assinado pelo representante legal da licitante, podendo ser acompanhada de anexos,
quadros, curriculos, atestados, declaragdes, modelos de instrumentos gerenciais e demais documentos
necesséarios a demonstragdo da capacidade técnica da proponente, nos termos deste Termo de
Referéncia e do edital.

5.11.2. A proposta técnica devera evidenciar, de forma clara, objetiva e verificavel, a compreensao da
licitante quanto ao objeto contratado, & natureza do Programa Maracanad Sustentavel, as atribuigbes
da UGP/MDS, as interfaces institucionais envolvidas, as obrigacdes decorrentes da operagio
financiada, & necessidade de gestdo documental, ao acompanhamento fisico-financeiro em nivel
gerencial, ao apoio a prestagéo de contas, a gestéo de riscos, ao apoio ambiental e social e & producao
de relatorios, matrizes, painéis, dossiés e demais instrumentos de gestao.

2.11.3. Para fins de avaliagéo, a proposta técnica devera contemplar, de forma explicativa e nao
meramente declaratoria, os elementos necessarios a analise da Comissao Técnica, especialmente:

I - demonstracaoc de conhecimento do objeto, com abordagem sobre a estrutura, os objetivos, os riscos
e os desafios gerenciais do Programa Maracanau Sustentavel;

_ Il - metodologia de execugéo, indicando a forma de mobilizagéo da equipe, a organizagéo das rotinas

N

CRITERIO PONTUAGCAO MAXIMA
A. Demonstracado de conhecimento do objeto 20 pontos
B. Melodologia e plano de trabalho 25 pontos
C. Experiéncia técnico-operacional da licitante 25 pontos
! D. Qualificacdo da equipe técnica indicada 30 pontos

de apoio a UGP/MDS, os fluxos de comunicagéo, os mecanismos de controle de qualidade, a forma de
consolidagéo das informagoes e a estratégia de elaboragéo dos produtos:

Il - plano de trabalho, contendo etapas de execugdo, cronograma referencial, produtos previstos,
responsabilidades internas, periodicidade das entregas e rotinas de interagdo com a Administragéo;
IV - experiéncia técnico-operacional da licitante, demonstrada por documentos habeis que comprovem
atuacao anterior em servigos compativeis com o objeto, especialmente apoio técnico-gerencial,
gerenciamento de programas, gestdo de projetos publicos, apoio a programas financiados, gestéo
documental, prestacdo de contas, gestdo de riscos, acompanhamento fisico-financeiro em nivel
gerencial ou atividades correlatas;

V - qualificagéo da equipe técnica indicada, com apresentagéo dos profissionais, formacao, experiéncia,
atribuicGes previstas, tempo estimado de dedicagéo e compatibilidade com os perfis minimos exigidos;
VI - instrumentos de gestao propostos, tais como modelos, descrigbes ou exemplos de relatérios,
matrizes de riscos, matrizes de responsabilidades, painéis gerenciais, checklists, dossiés documentais,
controles de pendéncias, registros de reuniées e outros instrumentos compativeis com o objeto.
5.11.4. A relacéo de documentos indicada neste Termo de Referéncia possui carater orientativo e
funcional, destinada a permitir a avaliagao objetiva da proposta técnica, nao afastando a possibilidade
de a licitante apresentar outros documentos tecnicamente pertinentes a demonstracdo de sua
capacidade, desde que diretamente relacionados ao objeto e aos critérios de pontuagéo previstos no
edital.

9.11.5. A Comissao Técnica devera analisar o contelido efetivo dos documentos apresentados, e nio
apenas sua nomenclatura formal, considerando a pertinéncia, a compatibilidade, a suficiéncia e a
aderéncia das informagdes ao objeto contratado, vedada a atribuicdo de pontuacdo com base em
documentos genericos, desconectados da contratago ou incapazes de demonstrar a experiéncia,
metodologia ou qualificacdo alegada pela licitante.

5.11.6. Nao serdo consideradas, para fins de pontuagéo técnica, informacdes meramente declaratorias,
desacompanhadas de comprovagao quando esta for exigida, nem experiéncias ou qualificactes que
nao guardem pertinéncia com o objeto da contratacdo. Também néo sera admitida pontuacao baseada
em elementos ndo previstos neste Termo de Referéncia ou no edital.

5.12. CRITERIOS DE PONTUAGAO DA PROPOSTA TECNICA

5.12.1. A proposta técnica sera avaliada em escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, distribuidos entre
fatores diretamente relacionados a execugdo dos servicos técnicos especializados de apoio a
UGP/MDS, sem utilizacdo de pontuagdo bénus ou acréscimos externos a matriz objetiva de julgamento.
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Total da Nota Técnica - NT | 100 pontos ]

A. Demonstracéo de conhecimento do objeto - até 20 pontos

A licitante devera apresentar relatorio técnico demonstrando conhecimento especifico sobre o objeto
da contratacio, a estrutura do Programa Maracanau Sustentavel, a fungéo da UGP/MDS, as interfaces
institucionais envolvidas, os riscos de execucdo, as obrigagbes decorrentes da operagéo financiada e
os produtos esperados.

: % PONTUACAO
SUBCRITERICH DESCRIGAO MAXIMA
AT Compreensao do Programa Maracanatl Sustentavel, seus objetivos, 5
v componentes, interfaces institucionais e papel da UGP/MDS.
Identificacdo dos principais desafios gerenciais, administrativos, financeiros,
A2 documentais, socioambientais e institucionais vinculados a execugéo do 5
Programa.
Compreenséo dos riscos de execucao, prestacéo de contas, rastreabilidade
A3 documental, controle de providéncias, comunicacdo com ¢ agente 5
financiador e atendimento a auditorias e 6rgdos de controle.
Pertinéncia das solugbes e encaminhamentos propostos para apoio a
[ A gestao, monitoramento, gestéo documental, gestéo de riscos e produgao de 5
i informacdes gerenciais.
Total A 20

Justificativa do critério A. A pontuacéo atribuida & demonstracdo de conhecimento do objeto justifica-
se porque a sxecucio satisfatéria dos servicos depende da compreenséo concreta da licitante sobre a
complexidade do Programa, a atuagéo da UGP/MDS, as obrigagbes de monitoramento e prestagéo de
contas, os riscos de fragmentacdo das informacdes e a necessidade de produgéo de instrumentos
gerenciais Gteis a8 Administragéo.

B. Metodologia e plano de trabalho - até 25 pontos
A licitante deverd apresentar metodologia de execugéo e plano de trabalho compativeis com a natureza
continuada, multidisciplinar e predominantemente intelectual dos servicos.

SUBGRITERIO DESCRIGAO A
B 1 Estratégia de mobilizagéo inicial, diagnéstico dos fluxos da UGP/MDS, 5
. implantacdo da metodologia € organizacio da matriz de responsabilidades.
\ Rotinas de acompanhamento, reunides, comunicagéo com a UGP/MDS,
B.2 controle de providéncias, atualizacio de cronogramas e integragéo das 5
- informaces.
B3 Metodologia para gestao documental, organizagao de evidéncias, controle 5

de versées, estruturacio de dossiés e apoio a prestacao de contas.
Metodologia para acompanhamento fisico-financeiro em nivel gerencial,
B.4 gestao de riscos, apoio ambiental e social, sem substituicdo das 5
competéncias proprias da Administraggo.
Mecanismos de controle de qualidade das entregas, validacao interna,

B.5 revisao dos produtos, padronizaczo de relatérios, paingis, matrizes e 5
instrumentos de acompanhamento.
Total B 25

Justificativa do critério B. A metodologia e o plano de trabalho recebem pontuacéo relevante porque
representam o modo como a licitante organizaréd a execugdo dos servigos, mobilizaréd a equipe,
sstruturara fluxos, produzira relatérios, controlara riscos, organizard evidéncias e garantira gue o apoio
3 UGP/MDS seja continuo, rastreavel, Util e tecnicamente consistente.

C. Experiéncia técnico-operacional da licitante - ate 25 pontos

A experiéncia técnico-operacional da licitante sera avaliada mediante a apresentacao de atestados de
capacidade écnica, certiddes, declaracbes ou documentos equivalentes, emitidos por pessoa juridica
de direito publico ou privado, em nome da licitante, que demonstrem a execugao anterior de servicos
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compativeis com o objeto da contratagdo, especialmente quanto ao apoio técnico-gerencial,
consultoria, assessoramento, gerenciamento, monitoramento, prestacdo de contas, gestéo
documental, gestdo de riscos, acompanhamento fisico-financeiro em nivel gerencial, apoio
ambiental/social ou atuacdo em programas, projetos ou contratos publicos complexos.

A comprovacao da experiéncia ndo exigira identidade absoluta com o objeto ora licitado, devendo ser
analisada a compatibilidade técnica, gerencial, operacional e institucional dos servigos anteriormente
executados com as parcelas avaliadas neste Termo de Referéncia.

Para fing de pontuacdo, a Comissao Técnica devera examinar o conteldo efetivo dos documentos
apresentados, considerando a descrigdo do objeto executado, as atividades desenvolvidas, o periodo
de execucdo, a natureza do contratante, a abrangéncia dos servicos, os produtos entregues e a
pertinéncia da experiéncia com as necessidades da UGP/MDS.

Os atestados ou documentos equivalentes deverdo conter, sempre que possivel, 0s seguintes
elementos minimos: identificagdo da pessoa juridica emitente, identificagado da licitante, descrigdo do
objeto executado, periodo de execugdo, indicacdo das atividades efetivamente desempenhadas,
produtos ou entregas realizadas, abrangéncia técnica dos servigos, valor ou dimens&o contratual
quando disponivel, identificac&o e assinatura do responsavel pela emissao, bem como informacoes de
contato que permitam eventual diligéncia pela Administragéo.

Quando o atestado nao trouxer, de forma suficiente, todas as informagdes necessarias a afericéo da
experiéncia pontuavel, a licitante podera apresentar documentos complementares destinados
exclusivamente a esclarecer o conteldo do atestado, tais como contratos, termos aditivos, ordens de
servico, termos de recebimento, relatorios de execugéo, declaragdes complementares do contratante,
publicacdes oficiais, extratos contratuais, planos de trabalho, produtos entregues, relatérios finais,
certiddes de acervo operacional, notas fiscais, medigdes ou outros documentos idéneos que permitam
confirmar a natureza, a extensdo e a pertinéncia dos servigos executados.

A documentacdo complementar ndo substitui a necessidade de demonstracdo da experiéncia da
licitante, nem podera criar experiéncia ndo comprovada no documento principal, devendo servir apenas
para detalhar, esclarecer ou confirmar informacoes relativas a servicos efetivamente executados.

Pontuacao por Maximo de
Subcritério Experiéncia comprovada experiéncialatestad experiéncias/atestado
0 s pontuaveis

Pontuaca
O maxima

Execucao de servigos de apoio técnico,
consultoria, gerenciamento ou apoio a
gestdo de programas publicos de
financiamentos ou contratos publicos,
incluindo plangjamento, coordenagéo, 4 3 12
monitoramento, consolidagéo de
informacoes, elaboragéo de relatorios
gerenciais ou suporte a tomada de
decisao administrativa.

o

Execucao de servicos de apoio
administrativo-financeiro, prestagéo de
contas, apoio institucional ao érgao
contratante de processos de auditorias
c2 de organismas financiadores elou 3 2 6
orgaos de controle e/ou instancias de
supervisao institucional de programas
publicos com financiamentos
internacionais.

Execucao de servigos relacionados a
programas de financiamento ou
C.3 contratos de infraestrutura urbana, 3 2 6
mobilidade, drenagem,
desenvolvimento urbano. acdes
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ambientais, requalificagio de espacos
publicos, obras publicas ou agoes
urbanas integradas

Experiéncia comprovada em contrato
que tenha envolvido, de forma
integrada, ao menos trés das seguintes
Ci4 dimensdes: técnica, administrativa, 1 1 1
financeira, documental, ambiental,
social, institucional, prestacéo de
contas ou gestéo de riscos

Total C 25

Regras de comprovacao e pontuacdo do Critério C
5.12.C.1. Para fins de pontuagé@o, serdo aceitos atestados de capacidade técnica, declaragées,
certidbes, centrates, termos de recebimente, relatérios de execucio, extratos contratuais, publica¢des
oficiais, procutos entregues ou outros documentos equivalentes, desde que emitidog ou confirmados
por pessoa juridica de direito publico ou privado e gue permitam verificar, de forma objetiva, @
experiéncia alegada pela licitante.
212.C2 O documento apresentado deverd permitir a identificacdo minima da experiéncia
comprovada, especiaimente quanto ao contratante, contratado, objeto executado, periodo de
execucdo, atividades desempenhadas e compatibilidade com o subcritéric de pontuagdo pretendido. A
auséncia dessas informagdes podera impedir a atribuicéo de pontuacdo, salvo quando regufarmerite
suprida por documento complementar idéneo.
5.12.C.3. O mesmo atestado podera ser utilizado para pontuar mais de um subcritério, desde que seu
com’cetndo demonstre, de forma clara e objetiva, o atendimento as experiéncias correspondentes. Nessa
hindtese, a Comissdo Técnica devera registrar expressamente quais elementos do documento
uswﬂc:u.n a pontuagéo em cada subcritério.
‘" 12.C.4. Para o subcritério C 1, serdo consideradas compativeis as experiéncias que demous?rem
atuacgéo da licitante em apoio a gestao gerenciamento, consultoria, monitoramento, coordenagéo ou
suporte técnico-gerencial a programas de financiamentos ou contratos publicos, especialmente quando
envolverem planejamento, controle de cronogramas, consolidagdo de informacdes, elaboracdo de
relatérios, zcompanhamento de providéncias ou apoio a gestdo administrativa.
5.12.C.5. Para o subcritério C.2, serdo consideradas compativeis as experiéncias que demonstrent
atuacdo administrative-financeira, prestacéo de contas, apoio institucional ao érgéo contraianie de
"‘OLEQHOS de auditorias de organiemos financiadores efou dérgdos de controle elou instancias de
supervisdo institucional de programas publicos com financiamentos internacionais.
5.12.C.6. Para o subcritério C.3, serdo consideradas compativeis as experiencias vincuiadas &
orogramas de financiamento ou contratos de infraestrutura urbana, mobilidade, drenagem,
desenvolvimente urbano, acbes ambientais, saneamento, requalificacdo de espacos publicos, obras
wWiblicas ou agdes urbanas integradas.
5.12.C 7. Pare o subcritério C.4, a experiéncia integrada somente sera pontuada quandc o documento
apresentade demonstrar que a licitante atuou, no mesmo contrato ou instrumento equivalente, em, pelo
menos, trés dimensdes relevantes para o presente cbjeto, tais como apoio técnico, apoio
administrativo, apoio financeiro, gestao documental, prestacao de contas, apoio ambiental, apoio social,
gestéo de riscos, monitoramento de obrigagbes ou articulagéo institucional.
512.C.8 A referéncia a programas com financiamento externo, nacional ou internacional sera
censiderada falor de aderéncia técnica quando demonstrada nos documentos apresentados,
especizlmente em raz@o das obrigagdes reforgadas de planejamento, prestacdo de contas
I ~‘trcdumoa« & documental, monitoramento e atendimento a financiadores. Todavia, tal referéncia néo
constitui requisito obrigatdrio de habilitacdo nem condigdo indispensavel de pontuacéo, salvo guando
&) | sarmente vinculada ao subcritério e comprovada nos documentos apresentados.
B, }2 . NZo serdo pontuados documentos genéricos, meramente declaratérios, sem descrigéo do
objet ..ecutaao, sem indicagéo dag atividades desenvolvidas, sem identificagcdo do contratante ou
sem eh;mentos suficientes para demonstrar pertinéncia com os servigos ' de apoio técnico-gerencial
pretendidos.
5.12.C.10. Também néo serdo pontuadas experiéncias que se limitem ao fornecimento de méo de obra
comum, apoio administrativo ordinério, execucio operacional isolada, locagéo de pessoal, servicos
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meramente burocraticos, atividades sem conteldo técnico-gerencial demonstrado ou contratos sem
relacdo com as parcelas relevantes do presente objeto.

5.12.C.11. A Comissao Técnica podera realizar diligéncias para confirmar a autenticidade, a extensao
ou o conteddo dos documentos apresentados, inclusive mediante consulta a portais oficiais, contato
com o emitente, solicitagdo de esclarecimentos ou apresentacdo de documentos complementares,
vedada a inclus@o posterior de nova experiéncia ndo apresentada originalmente na proposta técnica.
5.12.C.12. A pontuagéo sera atribuida com base na experiéncia efetivamente comprovada, nao sendo
admitida pontuacéo por simples alegagéo da licitante, por apresentacdo de material institucional.
portfolio genérico, curriculo empresarial sem comprovagao externa ou declaracdo unilateral
desacompanhada de elementos que permitam verificar a execucao anterior dos servicos.

5.12.C.13. A comprovagio de experiéncia da licitante para fins de pontuacao técnica nao se confunde
com os requisitos minimos de habilitagao técnico-operacional. A habilitagdo verificara a aptiddo minima
para participagdo no certame, enquanto a pontuagao técnica distinguira, entre as licitantes habilitadas,
aguelas que apresentem maior aderéncia, maturidade institucional e experiéncia compativel com a
complexidade do apoio a UGP/MDS.

Justificativa do Critério C

A pontuacao atribuida a experiéncia técnico-operacional da licitante justifica-se porque a execucao dos
servicos de apoio @a UGP/MDS exige capacidade institucional previamente demonstrada para atuar em
ambientes complexos, multidisciplinares, sujeitos a planejamento, monitoramento. controle
documental, prestaca@o de contas, gestéo de riscos e produgao continua de informagbes gerenciais. A
experiéncia anterior reduz riscos de execugdo inadequada, favorece a compreensio das rotinas de
gestao publica, melhora a capacidade de resposta as demandas da Administracdo e contribui para a
regularidade, rastreabilidade e tempestividade dos produtos entregues.

A distribuicio da pontuagéo considera as dimensdes mais relevantes para o objeto: o apoio técnico-
gerencial propriamente dito, prestagdo de contas, a experiéncia em programas ou projetos urbanos e
a capacidade de atuacdo integrada em muitiplas dimensdes. Assim, a pontuagdo ndo constitui
exigéncia restritiva de habilitagdo, mas critério objetivo de julgamento técnico, destinado a selecionar a
proposta que apresente maior aderéncia ao objeto e menor risco para a execugio contratual.

D. Qualificacdo da equipe técnica indicada - até 30 pontos
A equipe técnica sera avaliada considerando a formagéo, a experiéncia profissional e a compatibilidade
dos profissionais indicados com as fungdes necessarias & execugio do objeto.

....... phd=

SUBCRITERIO | PERFIL AVALIADO l CRITERIO DE PONTUAGAO . PONTUAGA l
. B N s - L. O MAXIMA |
DA | Coordenador Geral do ! Experiencia comprovada de pelo menos 10 (dez) anos em | 10
| Apoio a UGP. ,

coordenagéo, gerenciamento ou apoio a gestdo de 1
! programas de financiamentos publicos, ou de l
infragstrutura urbana. Pontuacao: 5 pontos por ‘

] .- | - ____experiéncia comprovada, fimitada a 2 experiéncias, P
D.2 ' Especialista em Experiéncia comprovada de pelo menos 5§ (cinco) anos em 5 ‘
planejamento, apoio a instrucao, plangjamento, acompanhamento ou | 1
! aquisicoes, controle de contrata¢@es publicas e contratos ‘
| contratagbes publicas administrativos. Pontuag&o: 2,5 pontos por experiéncia
| - ___Ou gestao contratual, comprovada, limitada a 2 experiéncias R
D3 Especialista em gestao Experiéncia comprovada de pelo menos 3 (irés) anos em ‘ 5 '
financeira, prestacdo de gesldo financeira, prestacao de contas, controle de i
contas ou | desembolsos ou acompanhamento fisico-financeiro em
| acompanhamento | nivel gerencial. Pontuacio: 2,5 pontos por experiéncia
. - _fisico-financeiro. _____comprovada, limitada a 2 experiéncias .
D.4 Especialista em Experiéncia comprovada de pelo menos 5 (cinco) anos em 5
infraestrutura urbana, projetos, supervisdo, acompanhamento ou gestao de
| engenharia, arquitetura, acdes de infraestrutura urbana, mobilidade, drenagem,
| mobilidade, drenagem, | requalificagéo urbana ou desenvolvimento urbano.
| urbanismo ou areas | Pontuagao: 2,5 pontos por experiéncia comprovada,
. ‘ __correlatas. i ___limitada a 2 experiéncias.

e RN &



' Especialisia 5
ambiental/social ou Experiéncia comprovada de pelo menos 3 (trés) anos em
profissional com gestéo ambiental, acompanhamento de condicionantes,
atuacéo em gestéo salvaguardas, programas sociais, interfaces comunitarias
‘! ambiental, ou agdes de desenvolvimento ambiental. Pontuacéo: 2,5
| salvaguardas, pontos por experiéncia comprovada, limitada a 2
| programas sociais, experiéncias
participagéo social ou

| acompanhamento de
. condicionantes.

Total D L : 30 |

5.12.D.1. A comprovacdo da qualificacéo da equipe podera ocorrer por meio de certidées de acervo
técnico. atestados, declaragdes emitidas por pessoas juridicas de direito publico ou privado, contratos,
portarias. termos de responsabilidade técnica ou outros documentos idénecs, desde que permitam
verificar a experiéncia alegada.

5.12.D.2. Quando a experiéncia envolver atividade sujeita a conselho profissional, a comprovacéo
deveré observar as regras proprias do respectivo conselho, quando aplicavel.

5.12.D0.3. A substituicdo posterior de profissional pontuado somente podera ocorrer por outro de
qualificacdo equivalente ou superior, mediante prévia aprovagdo da Administragéo, sob pena de
comprometimento da execugdo contratual e aplicacdo das medidas cabiveis.

Justificativa do critério D. A qualificacdo da equipe recebe maior pontuagdo porque a execugéo do
objeto depende diretamente da atuacdo de profissionais capazes de produzir andlises, relatorios,
matrizes, painéis, dossiés e instrumentos de gestdo Uteis a UGP/MDS. Em servigos
predominantemente intelectuais, a equipe técnica é elemento central da qualidade da solugao, razao
pela qual sua avaliagio deve ter peso significativo na nota tecnica.

3

5.13. CONCEITOS DE AVALIACAO DOS CRITERIOS QUALITATIVOS
5.13.1. Para os critérios A e B, a Comiss&o Técnica devera atribuir a pontuacdo de cada subcritério

e

conforme os parametros abaixo, sempre mediante motivacéo especifica e vinculada aos elementos
constantes da proposta técnica:

PERCENTUAL DA R
CONCEITO PONTUACAO DO CARACTERIZACAO
SUBCRITERIO

Atende integralmente ao subcrilério, com abordagem especifica, consistente,
Excelente 100% aderente ao objeto, tecnicamente fundamentada e aplicavel a realidade da
UGP/MDS.

Atende de forma satisfatdria ao subcritério, com pequenas lacunas ou

Bom L necessidade de maior detalhamento, sem comprometer a compreensao tecnica
Regular 50% Atende parcialmente ao subcritério, com tratgmento genérico, insuficiente ou
potico desenvolvido.
Insuficiente 25% Apresenta abordagem minima, superficial ou pouco aderente ao objeto.
Nzo 0% Nao apresenta informagéo pertinente ou apresenta contetdo incompativel com o
atendido subgcritério.

5.13.2. A atribuicio dos conceitos devera ser imotivada pela Comiss&o Técnica, com indicagao objetliva
dos elementas da proposta que justificaram a pontuagéo concedida.

5.13.3. E vedada a atribuicio de pontuagéo com base em critérios nao previstos no edital, em reputacac
presumida da licitante, em informagbes néo apresentadas na proposta ou em juizos genericos
desvinculados dos subcritérios estabelecidos.

5.14. CALCULO DA NOTA TECNICA

5.14.1. A Ncta Técnica — NT sera apurada mediante ponderagdo das pontuagdes obtidas pela licitante
nos Critérios A, B, C e D, observados os seguintes pesos relativos na composicao da pontuacéo técnica
total:

| — Critério A — Demonstracéo de conhecimento do objeto: 20% (vinte por cento);

20
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Il - Critério B —~ Metodologia e plano de trabalho: 25% (vinte e cinco por cento);

Il - Critério C — Experiéncia técnico-operacional da licitante: 25% (vinte e cinco por cento); &
IV — Criterio D — Qualificagéo da equipe técnica indicada: 30% (trinta por cento).

5.14.2. Para aplicagéo da ponderacéo prevista no item anterior, a pontuagéo obtida pela licitante em
cada critério sera convertida em indice percentual de desempenho, considerando-se a relagéo entre a
pontuagao efetivamente obtida e a pontuagdo maxima atribuida ao respectivo critério, conforme as

seguintes formulas:

| IDA=(PA + 20) x 100

| IDB = (PB = 25) x 100
IDC = (PC + 25) x 100
IDD = (PD +30) x 100 |

5.14.2.1. Para os fins deste Termo de Referéncia:

I - IDA corresponde ao indice percentual de desempenho da licitante no Critério A:

Il - 1DB corresponde ao indice percentual de desempenho da licitante no Critério B;

Il - IDC corresponde ao indice percentual de desempenho da licitante no Critério C:

IV — IDD corresponde ao indice percentual de desempenho da licitante no Critério D;

V — PA corresponde a pontuagao obtida no Critério A, limitada a 20 (vinte) pontos;

VI~ PB corresponde a pontuagéo obtida no Critério B, limitada a 25 (vinte e cinco) pontos;
VIl = PC corresponde a pontuagao obtida no Critério C, limitada a 25 (vinte e cinco) pontos; e
VIl - PD corresponde a pontuacgéo obtida no Critério D, limitada a 30 (trinta) pontos.

5.14.3. A Nota Técnica — NT sera calculada mediante aplicagéo da seguinte férmula:

| NT = (IDA x 0,20) + (IDB x 0,25) + (IDC x Q;zs) +(IDD tp_,so_)j

5.14.3.1. A Nota Técnica serd expressa em escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, ficando vedada a
atribuicdo de pontuagao superior ao limite maximo estabelecido para cada critério.

5.14.3.2. Considerando que as pontuagdes maximas atribuidas aos Critérios A, B, C e D corresponderm,
respectivamente, a 20, 25, 25 e 30 pontos, a férmula de ponderacéo prevista ho item 5.14.3 podera ser
representada, de forma expandida, pela seguinte expressao:

[NT = [(PA + 20 x 100) x 0,20] + [(PB + 25 x 100) x 0,25] + [(PC + 25 x 100) x 0,25] + [(PD + 30 x 100)
1% 0,30]

5.14.3.3. A formula estabelecida neste item formaliza a contribuigdo proporcional de cada critério para
a Nota Técnica e, em razdo da correspondéncia entre 0s pesos e as pontuagdes maximas, &
matematicamente equivalente a seguinte expressao:

| NT=PA+PB+PC +PD

e

5.14.3.4. A equivaléncia estabelecida no item anterior decorre do fato de que os limites maximos de 20,
25, 25 e 30 pontos ja incorporam, respectivamente, os pesos de 20%, 25%, 25% e 30% atribuidos aos
Criterios A, B, C e D.

5.14.3.5. E vedada a aplicagao de nova multiplicagao direta das pontuagdes PA, PB, PC e PD pelos
percentuais de 20%, 25%, 25% e 30%, respectivamente, uma vez gue tal procedimento ocasionaria
dupla ponderacéo e alteraria indevidamente a distribuico da pontuacéo técnica definida neste Termo
de Referéncia.

5.14.4. Sera considerada tecnicamente classificada a licitante que obtiver Nota Técnica igual ou
superior a 60,00 (sessenta) pontos, correspondente a, no minimo, 60% (sessenta por cento) da
pontuacao tecnica total, desde que também néo obtenha pontuagéo igual a zero em qualquer dos
Critérios A, B, C ou D.
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514.4.1. A nota minima de 60,00 (sessenta) pontos serd aferida exclusivamente sobre a Nota Técnica
total, apds a aplicacio da ponderagéo prevista no item 5.14.3, ndo sendo exigido o alcance isolado de
60% da pontuacde maxima em cada critério, salvo se houver previséo expressa em sentido diverso no
respective critério ou subcritério.

5.14.5. Sera tecnicamente desclassificada a licitante que:

| - obtiver Nota Técnica inferior a 60,00 (sessenta) pontos;

Il — obtiver pontuacéo igual a zero em qualguer dos Critérios A, B, C ou D;

Il — deixar de apresentar documento, informacgdo ou elemento técnico expressamente definido como
obrigatério e cuja auséncia, nos termos deste Termo de Referéncia e do edital, inviabilize a avaliacao
da proposta; cu

IV — apresentar proposta técnica incompativel com os requisitos minimos do objeto, desde que a
incompatibilidade seja devidamente demonstracda e motivada pelos responsavel pelo julgamento.
5.14.5.1. A desclassificacio devera ser expressamente fundamentada, com indicagao do critério,
subcritério, requisito ou disposicao do instrumento convocatério ndo atendido, da poniuagao atribuica
¢ das razbes técnicas que determinaram a concluséo da Comisséo.

5.14.6. Os calculog intermediarios serédo realizados com todas as casas decimais disponiveis, sem
arredondamentos sucessivos.

51461 Somente a Nota Técnica final sera arredondada e apresentada com duas casas decimais,
obeervando-se ¢ arredondamento matematico convencional:

| - guando # terceira casa decimal for inferior a § (cinco), seré mantida a segunda casa decimal,

Il — quando a terceira casa decimal for igual ou superior a 5 (cinco). serd acrescida uma unidade a
segunda casa decimal.

5147 A memoria de calculo da Nota Técnica de cada licitante devera integrar o processo
administrativo da licitagdo e demonstrar, no minimo:

| — a pontuacéo atribuida em cada subcritério;

| — a pontuacdo consolidada em cada um dos Critérios A, B, CeD;

il - os indices percentuais de desempenho IDA, IDB, IDC e DD

IV — a aplicacéo dos respectivos pesos;

V — a Neta Técnica final,

V| — a verificacio do atendimento & nota minima de 60,00 (sessenta) pontos; €

VIl — 2 motivacdo técnica das pontuacdes atribuidas e de eventual desclassificagéo.

5.14.8. A ncta minima de 60% prevista nesta secéo constitui requisito de classificac@o da proposta
técnica e ndo se confunde com o peso posteriormente atribuido a Nota Técnica na composicéo da Nota
G|

544.9. A Nota Téenica apurada na forma desta segfo sera posteriormente utilizada, juntaments com

4 Nota da Proposta de Preco — NP, para o célculo da Nota Final — NF, conforme a formula e 0s pesos
sstabelecides no item 5.17 deste Termo de Referéncia.
5.15. DA PROPOSTA DE PRECO E DA COMPATIBILIDADE ECONOMICO-OPERACIONAL

5.15.1. A proposta de preco devera ser apresentada em documento proprio, conforme modelo definido
no edital, contendo valor global da contratacdo, valores unitarios e mensais, planilha de composicéo de
custos, memora de calculo, identificacdo do representante legal da licitante e demais elemenios
Cecessalios 4 analise de aceitabilidade, exequibilidade e compatibilidade com a proposta técnica
apreseniads.

5.16.2 A proposta de preco devera ser compativel com 0s parametros de mercada, com o valor maximo
estimado pels Administrag@o, com o prazo de vigéncia contratual, com a equipe minima exigida. com
os produtos previstes, com as obrigagdes contratuais, com 0s critérios de medicdo, com 0s requisitos
gualitativos @ com a hatureza técnica especializada, coniinuada e predominantemente intelectual dos
SBIVICOS.

5153 A composicdo econdmica devera guardar coeréncia com a metodologia de execucao
entadz pela licitante, especialmente guanto & mobilizagao da equipe, dedicacéc dos orofissionais,
sncargos insidentes, custos diretos e indiretos, despesas administrativas, instrumentos de gestio

deslocamentos necessarios, reunides, elaboragio de relatorios, produgéo de documentos, orga NZacao
de evidéncias, prestagéo de contas, apoio ambiental e social, gestfio documental, acompanhamento
fisico-financaire ern nivel gerencial e demais obrigagbes previstas neste Termo de Referéncia.



5.15.4. A proposta de pre¢o devera contemplar, de forma clara e objetiva, no minimo: e
{ - valor global da proposta para o periodo contratual previsto;

Il - valor mensal dos servigos continuados de apoio a UGP/MDS;

[l - composicao dos custos da equipe técnica, com indicagéo dos profissionais previstos, remuneracio
ou custo profissional estimado, encargos, beneficios, tributos e demais despesas incidentes;

IV - composicdo dos custos diretos necessarios a execugdo, incluindo, quando aplicavel,
deslocamentos, reunides, apoio técnico-administrativo, recursos tecnolégicos, ferramentas de gestéo,
produgao de documentos, comunicacéo e demais despesas vinculadas ao objeto;

V - indicacéo dos custos indiretos, despesas administrativas, remuneracdo da empresa, tributos e
dermais compenentes que formem o preco final;

VI - memoria de célculo dos valores apresentados, demonstrando a coeréncia entre quantitativos,
equipe, metodologia e preco;

VIl - cronograma de desembolso mensal, compativel com a execugéo continuada dos servigos e com
0s produtos previstos;

VIl - identificagao e assinatura do representante legal da licitante.

5.16.5. A indicaga@o dos elementos acima possui finalidade de permitir a analise técnica e econdmica
da proposta, ndo se tratando de rol meramente formal ou desvinculado do objeto, pois a Administragéo
devera verificar se a proposta apresentada € suficiente para sustentar a execugéo integral dos servigos,
considerando o conjunto das obrigacdes assumidas, a equipe minima, os produtos mensais, trimestrais
e anuais, os relatérios sob demanda, a gestdo documental, os controles de risco, as reunides, as
interfaces institucionais e as demais atividades exigidas.

5156. A andlise de aceitabilidade da proposta devera considerar o conjunto dos documentos
apresentados pela licitante, incluindo proposta técnica, proposta de preco, planilha de composicao de
custos, memoria de calculo, cronograma de execugdo, relacdo da equipe técnica, metodologia de
trabalho, produtos propostos e demais elementos exigidos no edital.

5.16.7. A Administracdo devera verificar a coeréncia entre o valor proposto, a estrutura operacional
indicada, a metodologia ofertada, a equipe mobilizada, os produtos previstos, os prazos de entrega e
a capacidade de cumprimento das obrigacées estabelecidas neste Termo de Referéncia.

5.15.8. Sera desclassificada, mediante analise técnica fundamentada, a proposta técnica ou de preco
que se mostrar incompativel com os quantitativos, requisitos minimos, equipe, produtos, prazos,
critérios de aceitabilidade ou obrigagdes essenciais definidos pela Administragéo, especialmente
quando deixar de contemplar apoio técnico-gerencial continuado a UGP/MDS, coordenacao da equipe,
gestao documental, organizagao de evidéncias, acompanhamento fisico-financeiro em nivel gerencial,
apoio a prestagao de contas, gestao de riscos, apoio ambiental e social, relatérios mensais, relatorios
. trimestrais, relatérios anuais, produtos sob demanda ou qualgquer outro componente essencial &
execucao integral do objeto.

5.156.9. Também podera ser desclassificada, mediante motivacao expressa, a proposta que apresentar
valores manifestamente inexequiveis, inconsistentes ou insuficientes para garantir a execucao
adequada dos servicos, bem como aquela que ultrapassar o valor maximo estimado pela
Administragdo, omitir custos essenciais, deslocar indevidamente custos obrigatérios para fora da
planilna, apresentar composigao financeira incompativel com a equipe ou metodologia proposta, ou
condicionar o cumprimento das obrigagbes contratuais a recursos, estruturas, informacgdes ou
providéncias ndo previstas como responsabilidade da Administracao.

5.15.10. A proposta que apresentar valor inferior ao parametro de presuncdo de inexequibilidade
previsto na Lei n® 14.133/2021 devera ser submetida a analise especifica de exequibilidade, admitida
a realizagao de diligéncia para que a licitante demonstre a viabilidade econémica da proposta, sem
prejuizo da desclassificagéo quando ndo comprovada a compatibilidade entre preco, equipe, encargos,
metodologia e obrigagdes contratuais.

5.15.11. A desclassificagdo deverd ser precedida de andlise técnica fundamentada pela Comisséo
Tecnica e ratificada pelo Agente de Contratagdo, conforme a fase e a matéria examinada, admitida a
realizagao de diligéncias para esclarecimento de inconsisténcias formais, erros materiais ou dlvidas
quanto a composigdo da proposta, desde que nédo haja alteragao substancial da proposta, inclusao
posterior de custos essenciais omitidos, modificacéo do valor global ofertado ou corregao de falhas que
comprometam a isonomia entre as licitantes, a exequibilidade da proposta ou a segurancga da execugio
contratual.
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5.15.12. A validade das propostas, em todos os seus componentes, sera de 120 (cento e vinte) dias
corridos, contados da data de sua apresentacéo, salvo disposigéo diversa prevista no edital.

5.16. CALCULO DA NOTA DA PROPOSTA DE PRECO - NP
5 16.1. Aberta a fase de analise das propostas de prege das licitantes tecnicamente classificadas, sera
efetuado o calculo da Nota da Proposta de Preco - NP de cada proponente, observada a formula abaixo:

B 100Pméx — 90Pmin — 10VP

J
i Pmax — Pmin
onde:
NP: € a pontuacéo de preco;
Pmax: Proposta comercial de maior valor ofertado, desde que ndo ultrapasse o valor do orgamenio
estimativo;
Pmin = Proposta de Preco de menor valor ofertado; e
VP é o prego da Proposta de Prego em consideragéo.

5162 Somente serdo consideradas, para célculo da Nota de Prego, as propostas de preco
classificadas e aceitas pela Administracdo, apés analise de compatibilidade com o orgamento estimado,
com a proposta técnica apresentada e com 0s requisitos de exequibilidade.

5 17. CLASSIFICACAO FINAL DOS PROPONENTES

5.17.1. A predominancia do peso técnico decorre da natureza intelectual dos servigos, nos quais a
qualidade da metodologia, a experiéncia da licitante, a qualificagdo da equipe & a consisténcia dos
instrumentos de gestao influenciam diretamente a eficiéncia, a economicidade e a seguranca da
execucéo contratual.

5.17.2. A atribuicdo da Nota Final - NF seré feita mediante ponderagéo entre a Nota Técnica - NT e &
Nota da Prososta de Preco - NP, atribuindo-se peso de 70% (setenta por cento) a técnica e de 30%
(trinta por cento) ao prego.

517 3. O calculo da Nota Final - NF dos proponentes serd realizado da seguinte forma:

| NF = (0,70 x NT) + (0,30 x NP)

onde:

NF = Nota Final;

NT = Nota Técnica,;

NP = Nota da Proposta de Prego.

5.17.4. Apos a analise das propostas técnicas e de preco, as licitantes serdo ordenadas em ordem
decrescente dos valores das Notas Finais.

5.17.5. Sera classificada em primeiro lugar a licitante que obtiver a maior Nota Final, observadas as
regras de hebilitacdo, desempate, negociacao, diligéncia e demais disposi¢des previstas no edital e na
legislagao aplicével.

5.17.6. No caso de empate entre duas ou mais propostas, serdo observados 0s critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei Federal n® 14.133/2021, sem prejuizo da aplicagéo do tratamento favorecido
as microempresas e empresas de pequeno porte, quando cabivel e nos termos da Lei Complementar
n° 123/2006

5.17.7. Quando aplicavel o empate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123/2006,
a comparacéo devera considerar a Nota Final resultante da ponderagéo entre técnica e pre¢o, cabendo
4 microempresa ou empresa de pequeno porie melhor classificada apresentar nova proposta de preco
que, apos ¢ recalculo da Nota de Prego e da Nota Final. resulte em classificagdo superior a da primeira
colocada de maior porte, observadas as regras do edital e os limites de exequibilidade.

5.17.8. A aplicaco do tratamento favorecido s microempresas & empresas de pequeno porte nao

P

autoriza alteracéio da proposta técnica, complementagao posterior de elementos tecnicos pontuaveis
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ou modificagédo da metodologia apresentada, restringindo-se a eventual ajuste da proposta de preco,
na forma prevista no edital e na legislagio aplicavel.

5.17.9. Encerrada a etapa de classificagéo, a Administragéo podera promover negociagéo com a
licitante mais bem classificada, especiaimente para obtengdo de condigbes mais vantajosas,
observadas a manutengédo da exequibilidade da proposta, a coeréncia com a proposta técnica e a
vedacao de alteracio substancial dos elementos técnicos utilizados para pontuagéo.

5.17.10. A proposta ajustada, quando exigida, devera preservar a compatibilidade entre preco, equipe,
metodologia, produtos, cronograma, obrigagbes contratuais e demais condi¢gdes que fundamentaram a
classificacao da licitante.

6. HABILITACAQ

6.1. Disposicoes gerais

6.1.1. Para fins de habilitagao, a licitante devera apresentar a documentagdo exigida no edital,
observadas as disposicdes da Lei Federal n® 14.133/2021, deste Termo de Referéncia e dos demais
documentos integrantes do processo licitatorio.

" 6.1.2. A habilitagdo tem por finalidade verificar a aptiddo minima da licitante para contratar com a

Administracao, ndo se confundindo com a pontuagdo técnica prevista para fins de julgamento das
propostas. Assim, os requisitos de habilitacdo deverdo ser interpretados como condicdes minimas de
participacéo, enquanto os critérios de pontuagao técnica servirdo para classificar, entre as licitantes
habilitadas e tecnicamente classificadas, aquelas que apresentem maior aderéncia, experiéncia e
qualidade metodologica para execugao do objeto.

6.1.3. A documentagéo de habilitagdo devera observar pertinéncia direta com o objeto contratado,
proporcionalidade, razoabilidade, competitividade e vinculagéo as parcelas de maior relevancia técnica
e valor significativo, evitando-se exigéncias excessivas, genéricas ou desconectadas da execucio dos
servicos.

6.1.4. A habilitagdo sera composta, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021, pela habilitacao juridica,
qualificac&o técnica, regularidade fiscal, social e trabalhista e qualificagdo econémico-financeira, sem
prejuizo das declaractes complementares exigidas no edital.

6.2. Habilitag&o juridica

6.2.1. A licitante devera comprovar sua existéncia juridica e regular constituicdo, mediante
apresentacao dos atos constitutivos, estatuto, contrato social, registro empresarial ou documento
equivalente, devidamente atualizado, conforme sua natureza juridica.

6.22. Devera ser apresentada a documentagdo correspondente ao tipo juridico da licitante,
especialmente:

| — registro comercial, no caso de empresario individual, emitido pela Junta Comercial competente;

I — ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado, devidamente registrado no orgéo
competente, no caso de sociedades empresarias;

Il — documentos de eleicéo ou designacéo dos administradores, quando se tratar de saciedade par
acdes ou quando exigivel pela natureza juridica da licitante:

IV — inscricdo do ato constitutivo no Cartorio de Registro Civil de Pessoas Juridicas, no caso de
sociedade simples, acompanhada da prova da diretoria em exercicio, quando aplicavel:

V — decreto de autorizag&o e ato de registro ou autorizagdo para funcionamento expedido pelo érgao
competente, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil, quando a
atividade assim o exigir;

VI — documento oficial de identificacdo do socio-gerente, diretor, titular ou representante legal,
acompanhado do instrumento que comprove poderes de representagéo, exclusivamente para fins de
verificacdo da legitimidade da representagéo da licitante.

6.2.3. No caso de sucursal, filial ou agéncia, devera ser apresentado o registro perante o orgao
competente onde opera, com averbagao no registro da sede ou matriz, quando aplicavel.

6.2.4. O objeto social da licitante deverd ser compativel com a prestagdo de servicos técnicos
especializados de apoio, consultoria, assessoramento, gerenciamento, planejamento, monitoramento,
gestéo de programas, gestdo de projetos, gestdo documental, apoio administrativo-financeiro apoio
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arabiental ou atividades correlaias ao objeto da contratag@o, ndo sendo exigida identidade literal entre
a redacéo do ato constitutivo e o objeto licitado, desde que demonstrada compativilidade material.
6.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista
6.3.1 A licitante devera comprovar regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos exigidos pela
Lei Federal n® 14.133/2021 e pelo edital, mediante apresentacdo dos documentos pertinentes,
ncluindo, quando aplicavel:
| — prova de inscricdo no Cadastro Nacionai de Pessoas Juridicas — CNPJ, pertinente ao ramo de
atividade da licitante e compativel com o objeto contratual;
il — prova de reguiaridade perante a Fazenda Federal e 2 Divida Ativa da Uni&o, inclusive quanto as
contribuicdes sociais;
{if — prova dg regularidade perante a Fazenda Estadual do domiciiic ou sede da licitante;
IV — prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante;
V - Certificado de -Regularidade do FGTS — CRF;
Vi - Certidao Negativa de Débitos Trabalthistas — CNDT, nos termos da legislagéo aplicavel,
£.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverdo apresentar toda a documentacao
exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que contenha alguma restricéo, assegurado
o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123/2006, especialmente quanto 2
vossibilidade de regularizacéo na forma e nos prazos legais. ‘

4. Qualificagao econdmico-financeira :

4 1. A licitante devera comprovar qualificagéo econémico-financeira compativel com o porte, a
duragao e a somplexidade da contratagdo, mediante apresentagéo dos documentos exigidos no edital,
nos termos ca Lei Federal n® 14.133/2021.

8.4.2. Para fins de comprovagdo da boa situagao economico-financeira, a licitante devera apresentar:
| — certiddo negativa de faléncia, recuperacéo judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade indicado no documento ou, quando inexistente,
com data de expedicdo ndo superior a 80 (sessenta) dias da data prevista para apresentagao da
proposta;

| — halanco patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis
dos 2 (dois) tltimos exercicios sociais, na forma da lei, quando exigiveis, vedada sua substituicéo por
balanceles ou balancos provisorios, admitida atualizaggo por indices oficiais quando encerrados ha
mais de 3 (frés) meses da data de apresentacéo da proposta;

It — comprevacio dos indices econémico-financeiros minimos definidos neste Termo de Referéncia e
. no edital mediante documento assinado por profissional legalmente habilitade junto ao Conselho
Regional de Contabilidade. :

543 No caso de sociedade por acbes, guando legalmente exigivel, o balango devera ser
acompanhaco da respectiva publicago e do registro na Junta Comercial.

5.4 4 No caso de sociedade simples, o balango patrimonial devera estar inscrito no Cartorio de Registro
Civil de Pessoas Juridicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilicade &
pelo titular ou representante legal da licitante.

53.4.5. No caso das demais sociedades empresarias € empresario individual, o balango devera ser
acombanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diario, devidamente registrados na
Junta Comercial, constando no balango o ntmero do Livro Didrio e das folhas em que se acha transcrito
ou a autenticacdo da Junta Comercial, devendo o balanco e os termos estar assinados por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da licitante.
6.4.5. Serdo aceitos balanco patrimonial, demonstragdes contabeis, termos de abertura e encerramento
do Livro Didrio transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega da escrituragao contabil
digital respsitada a regulamentagBo vigente da Receita Federal do Brasil, devendo o balanco
natrimonial apresentado corresponder aos termos de abertura e encerramento do Livro Diarno.

8.4.7. A comprovagéo da boa situagao financeira sera aferida, no minimo, pelos seguintes indices:

| — Liguidez Geral — LG, maior ou igual a 1,0

LG = (AC + ARLP)/ (PC + PELP)

=i gue’

AC = Ativo Circulante;

~
o
~
(&)

|



—

et Ciag G‘\\\

A [
201 Iia /Q/” N
Fa wiooliiciade ‘ Sl Y e Z i é') b"’)(/)( b‘
» Controle Urbano | VRGN | BER 5 E‘
éf J}*‘Z\ D)
2, ¥
2, oY

O Ot\n’,\k/é i
ARLP = Ativo Realizavel a Longo Prazo i
PC = Passivo Circulante;
PELP = Passivo Exigivel a Longo Prazo.
Il — Liquidez Corrente — LC, maior ou igual a 1,0:
LC=AC/PC
Em que:
AC = Ativo Circulante;
PC = Passivo Circulante.
Hl — Endividamento Geral — EG, menor ou igual a 0,5:
EG=(PC + PELP)/ AT
Em que:
PC = Passivo Circulante;
PELP = Passivo Exigivel a Longo Prazo;
AT = Ativo Total.
6.4.8. A exigéncia dos indices econdmico-financeiros justifica-se pela natureza continuada dos
servicos, pela vigéncia inicial de 60 (sessenta) meses, pela necessidade de mobilizacdo de equipe

~ técnica qualificada, pela responsabilidade da contratada na produgio periddica de relatérios, matrizes,

dossiés, paineis, produtos técnicos e demais entregas, bem como pela relevancia do apoio a UGP/MDS
para a gestao do Programa Maracanaul Sustentavel.

6.4.9. A exigéncia econdmico-financeira tem por finalidade avaliar a capacidade da licitante de suportar
as obrigagdes contratuais assumidas, reduzindo riscos de descontinuidade, inadimplemento de
encargos, interrup¢éo de equipe, fragilidade operacional ou execugéo contratual incompativel com o
prazo, o valor e a complexidade do objeto.

6.4.10. Caso a licitante apresente resultado inferior em algum dos indices exigidos, podera ser admitida
a comprovagao aiternativa de patriménio liquido minimo ou capital social minimo, quando prevista no
edital, observados os limites e condiges da Lei Federal n® 14.133/2021.

6.5. Qualificagao técnica

8.5.1. A qualificagao tecnica serd analisada em suas dimensdes técnico-operacional e téchico-
profissional, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021, com a finalidade de comprovar que a licitante
possui aptiddo minima para executar os servigos técnicos especializados de apoio 8 UGP/MDS.

6.6. Qualificacao técnico-operacional

6.6.1. Para fins de qualificagao técnico-operacional, a licitante deverd apresentar atestado de
\ capacidade tecnica ou documento equivalente, emitido por pessoa juridica de direito plblico ou privada,
em nome da licitante, que comprove a execugao anterior de servicos de caracteristicas técnicas
similares ou compativeis com o objeto da presente contratacao.

€.6.2. Seré@o consideradas parcelas de maior relevancia técnica e/ou valor significativo, para fins de
comprovacgao da aptidao técnico-operacional minima, as seguintes:

I — experiéncia em apoio técnico-gerencial, consultoria, gerenciamento ou acompanhamento técnico,
ambiental e social, administrativo e financeiro para execugéo, monitoramento ou gestéo de programas
publicos, preferencialmente com financiamento;

Il — atuagao na coordenagao, acompanhamento, monitoramento ou apoio a gestéo de agdes, projetos
ou programas voltados ao desenvolvimento urbano, infraestrutura urbana, mobilidade, drenagem,
acbes ambientais, requalificagdo de espagos publicos ou agées urbanas integradas.

6.6.3. A referéncia a programas com financiamento sera considerada elemento de maior pertinéncia
técnica, em razéo da natureza do Programa Maracanal Sustentavel, mas nao devera ser interpretada
como exigéncia de identidade absoluta com o objeto, sendo suficiente a demonstracido de
compatibilidade técnica, gerencial e operacional com as parcelas relevantes indicadas.

6.6.4. O atestado ou documento equivalente devera conter elementos suficientes para permitir a analise
da compatibilidade da experiéncia, tais como identificagéo do emitente, identificacéo da licitante, objeto
executado, periodo de execucao, atividades desempenhadas, produtos entregues, escopo dos servicos
ou dimenséao do contrato.

6.6.5. Sera admitida a apresentacao de documentos complementares para esclarecimento do contetido
do atestado, tais como contratos, termos aditivos, ordens de servico, termos de recebimento, relatérios

27



Ao CIAL 25

o)
"k’j
O
|\~€
273)
)
-

%
W
o,

/ t‘l' [

% N\ Carratar

&
o
&

“ A
<5 :) L;\,ll’\\‘}

de execucdce, declaractes complementares do coniratante, publicacdes oficiais, extratos contratuais,
planos de trabalho ou produtos entregues, desde que relacionados a experiéncia originaimente
apresentada,

6.6.6. Nao serdo aceitos documentos genéricos que ndo permitam identificar as atividades
efetivamente desempenhadas, nem documentos que comprovem apenas fornecimento de méao de obra
comum, apoio administrativo ordinario, servicos meramente operacionais ou atividades sem contetido
técnico-gerencial compativel com o objeto.

6.7. Qualificacao técnico-profissional

6.7.1. Para fins de qualificacéo técnico-profissional, a licitante deverd comprovar que possui, em sua
equipe minima, profissional com experiéncia compativel com a execucéo dos servigos de apoio técnico
a gestdo de programas publicos, programas financiados, desenvolvimento urbano ou atividades
correlatas ao objeto.

8.7.2. A comprovacdo técnico-profissional podera ocorrer mediante apresentagdo de atestado de
capacidade técnica, certiddo de acervo técnico, anotacdo ou registro de responsabilidade técnica,
declaragao cle contratante, contrato, portaria, curriculo documentado ou outro documento idéneo que
demonstre a atuacéo do profissional em servigos de caracteristicas semelhantes, observada a natureza
da atividade desempenhada e as regras do respectivo conselho profissional quando aplicaveis.

6.7.3. Quando se tratar de atividade técnica sujeita a registro em conselho profissional, especialmente
engenharia, arquitetura ou urbanismo, a comprovagéo devera ser acompanhada, quando cabivel, da
respectiva Certiddo de Acervo Técnico — CAT, Anotacdo de Responsabilidade Técnica — ART ou
Registro de Responsabilidade Técnica — RRT, emitidos pelo CREA ou CAU, conforme o caso.

8.7.4. Serdo consideradas parcelas de maior relevancia técnica e/ou valor significativo, para fins de
comprovacao técnico-profissional:

| — atuacdo em servicos de apoio técnico-gerencial, consultoria, coordenacdo, gerenciamento ou
acompanhamento técnico, ambiental e social, administrativo e financeiro para gestdo de programas
plblicos, preferencialmente financiados;

il — atuacéo em servigos técnicos de apoio a gestdo, coordenag¢do ou monitoramento de programas,
projetos ou acdes voltadas ao desenvolvimento urbano, infraestrutura urbana, mobilidade, drenagem,
acdes ambientais, requalificagéo de espacos publicos ou agdes urbanas integradas;

Il — coordenac&o, gerenciamento ou apoio a gestao de programas de financiamento, programas
publicos estruturantes ou projetos institucionais complexos, especialmente quando envolverem
prestacéo de contas, gestdo documental, monitoramento de riscos, acompanhamento fisico-financeiro
em nivel gerencial ou articulagdo com multiplos atores institucionais.

6.7.5. A comprovacgao do vinculo do profissional com a licitante podera ocorrer por meio de:

| — contrato social ou alteragdes contratuais, no caso de socio;

il — ata de eleicéo e posse da diretoria, devidamente registrada, no caso de diretor;

ifl — Carteira de Trabalho e Previdéncia Social — CTPS, ficha de registro de empregado, contrato de
trabalho ou outro documento trabalhista idéneo, no caso de empregado;

IV — contrato de prestacéo de servigos em vigor, celebrado de acordo com a legislacéo civil;

V — declaracéo de compromisso de vinculagéo futura, firmada pelo profissional indicado, informando
que integrara a equipe técnica da licitante e assumira as atribuicdes correspondentes caso a licitante
se sagre vencedora do certame.

6.7.6. Os profissionais indicados como responsaveis técnicos ou integrantes da equipe técnica minima
deverdo participar da execucdo dos servicos objeto da contratagio, devendo a licitante apresentar
declaracéo expressa de disponibilidade e participacdo, assinada pelos profissionais indicados, quando
exigido no edital.

6.7.7. A substituicao posterior de profissional indicado somente podera ocorrer por outro de qualificagéo
equivalente ou superior, mediante prévia aprovacdo da Administracao, preservada a continuidade, a
gualidade técnica e a aderéncia da equipe a proposta vencedora.

6.8. Justificativa das parcelas de maior relevancia técnica
6.8.1. A definicdo das parcelas de maior relevéncia técnica observou critérios de pertinéncia,
essencialidade e proporcionalidade em relacéo ao objeto contratado, nos termos da Lei Federal n°
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6.8.2. As atividades selecionadas correspondem aos servicos de maior complexidade técnica e mawor
potencial de impaclto na execugao contratual, uma vez que o apoio a UGP/MDS envolve gestao de
programa publico estruturante, acompanhamento téchico-gerencial, organizacdo documental, apoio a
prestacéo de contas, acompanhamento fisico-financeiro em nivel gerencial, gestéo de riscos, apoio
ambiental/social e articulagéo entre multiplos atores institucionais.

6.8.3. A experiéncia prévia em programas publicos com financiamento revela-se pertinente porque o
Programa Maracanau Sustentavel envolve obrigagdes reforcadas de planejamento, monitoramento,
rastreabilidade documental, prestagdo de contas, auditorias, missdes de acompanhamento e
atendimento as exigéncias do agente financiador.

6.8.4. A atuagcdo em programas ou projetos, infraestrutura urbana, mobilidade, drenagem, recuperacéo
ambiental e requalificagcdo de espagos publicos também se mostra pertinente, pois tais areas
correspondem ao contetido material das acdes vinculadas ao Programa, exigindo compreensdo minima
das interfaces técnicas e institucionais que impactam o apoio a UGP/MDS.

6.8.5. As exigéncias ndo restringem indevidamente a competitividade, pois n&o impdem identidade
absoluta com o objeto, ndo exigem quantitativos excessivos e admitem experiéncias compativeis em
servicos de apoio, assessoramento, consultoria, gerenciamento, coordenagdo ou acompanhamento
técnico-gerencial, prestados a pessoas juridicas de direito plblico ou privado.

6.8.6. A delimitacdo das parcelas relevantes busca assegurar capacidade minima de execugao, sem
transformar em requisito eliminatorio todos os elementos de maior aderéncia que poderéo ser
valorizados na pontuagéo técnica. Dessa forma, preserva-se a disting&o entre habilitagédo, que verifica
aptiddo minima, e julgamento técnico, que classifica a melhor proposta.

6.9. Declaracdes complementares

6.9.1. A licitante devera apresentar as declaragbes exigidas no edital e na legislagao aplicavel,
especialmente quanto:

| — ao cumprimento do disposto no art. 7°, inciso XXXIII, da Constituicdo Federal;

[l — a inexisténcia de fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administracéo;

Il — ao conhecimento das condigbes da contratacao;

IV — a responsabilidade pela veracidade das informacgdes apresentadas;

V — a disponibilidade da equipe técnica indicada;

VI — ao cumprimento das normas de integridade, protecdo de dados, sigilo, ética profissional e demais
obrigacées compativeis com o objeto, quando exigidas no edital.

6.9.2. A apresentacdo de declaracédo falsa ou informacéo inveridica sujeitara a licitante as sancées
legais e administrativas cabiveis, sem prejuizo da desclassificacéo, inabilitagdo ou rescisdo contratual,

~ conforme o momento em que a irregularidade for identificada.
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| 7. DA PARTICIPAGAO EM CONSORCIO

7.1, Sera admitida a participagdo de empresas reunidas em consorcio, observadas as condicées
estabelecidas neste Termo de Referéncia, no edital e na Lei Federal n°® 14.133/2021, considerando a
natureza multidisciplinar, técnica especializada e predominantemente intelectual dos servigos de apoio
a Unidade de Gerenciamento do Programa Maracanau Sustentavel — UGP/MDS.

7.2. A admissao de consorcio justifica-se pela complexidade do objeto, que envolve atuacéo integrada
em dimensdes técnico-gerencial, administrativa, financeira, documental, ambiental, social, institucional
e de acompanhamento fisico-financeiro em nivel gerencial, podendo exigir a conjugacdo de
experiéncias, equipes e capacidades técnicas complementares para adequada execugao dos servicos.
7.3. A participacdo em consércio ndo afastara a necessidade de comprovacdo da aptidao técnica,
econbmico-financeira, juridica, fiscal, social e trabalhista exigida no edital, devendo as consorciadas
apresentar os documentos de habilitagdo na forma estabelecida neste Termo de Referéncia e no
instrumento convocatorio.

7.4. O consércio deverd apresentar compromisso publico ou particular de constituicdo, subscrito por
todas as consorciadas, contendo, no minimo:

| — identificacdo das empresas consorciadas;

Il — indicagdo da empresa lider do consorcio, que sera responsavel pela representacdo perante a
Administracéo;
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I — definico das responsabilidades de cada consorciada na execucéo do objeto;

IV -~ ceclaragéo de responsabilidade solidaria das consorciadas pelos atos praticados em consorcio,
tanio na fase licitatéria quanto na execugao contratual;

V - compromisso de constituicao formal do consorcie, caso vencedor, antes da assinatura do contrato;
Vi — prazo de duracdo do consércio compativel com a vigéncia contratual e suas eventuais
prorrogacées,

Vil — compromisso de manutencédo da composicdo do consodrcio durante a execucao contratual, salvo
auterizagao prévia e expressa da Administragdo.

5. A empresa lider do consoércio devera ser responsavel pela coordenagédo administrativa e contratual
perante a Adminisiracdo, pela centralizacde das comunicagbes formais, pela consolidacfo das
entregas, pela interlocugdo com a UGP/MDS e pela assinatura dos documentos contratuais, sem
r‘rejw?o da responsabilidade solidaria das demais consorciadas.

7.6. Serd vedada a parlicipagdo de uma mesma empresa em mais de um consorcio ou,

simultaneamente, de forma isolada e consorciada, no mesmo procedimento licitatério, a fim de

preservar a competitividade, a independéncia das propostas e a isonomia entre os licitantes.

7.7, A alteracio da composic@o do conséreio apds a apresentag@o da proposta somente sera admitida
~ &M carater excepcional, mediante justificativa formal, prévia autorizagdo da Adminisiragdo ¢

amprovacao de que a substituicdo ndo comprometera a capacidade técnica, econdmico-financeira, a

nroocsta apresentada, a pontuagdo técnica obtida, a equipe indicada, a responsabilidade contratual &

[eguiar execucio do objeto.

7.8. Caso a licitante vencedora seja consorcio, sua formalizagao devera ocorrer antes da assmatura do
contrato, mediante instrumento préprio arquivado no 6rgéo competente, quando exigivel, observadas
as condigbes assumidas no compromisso de constituicdo apresentado na licitagao.

7.9. A habilitacao técnica podera ser comprovada pelo somatério das experiéncias das consorciadas,
desde que haja compatibilidade entre a experiéncia apresentada e a parcela do objeto assumida por
cada empresa no compromisso de constituicdo do conséreio, sem prejuizo da exigéncia de que a
ernpresa lider detenha capacidade técnica e gerencial compativel com a coordenacéo da execugao
contratual.
7.10. A qualificacio econdmico-financeira devera observar os critérios definidos no edital, podendo ser
exigido acréscimo percentual sobre os valores minimos exigidos de licitante individual, quando admitico
pela legislacdo e justificado no instrumento convocatério, considerando a responsabilidade solidaria
¢as consorciadas e a complexidade da contrataco.
1. As consorciadas responderdo solidariamente por todas as obrigagées decorrentes da licitagio

{0 contrato, inclusive quanto a execucéo dos servicos, qualidade dos produtos, cumprimento de prazos,

krigacbes trabalhistas, previdenciarias, fiscais, administrativas, indenizatorias, sangdes e demais

ssponsabilidades decorrentes da contratacéo.

12 A porituacdo técnica do consorcio sera atribuida com base nos documentos apresentados pelo

:omunto das consorciadas, observadas as regras do edital e deste Termo de Referencia, devendo ser
demonstrada a pertinéncia entre a experiéncia, a equipe e a parcela do objeto a ser executada por
cada consorciada.
7.13. A admissdo de consércio ndo autoriza a fragmentacdo da responsabilidade perante 2
AdministracEo, nem afasta a obrigacéo de entrega integrada dos produtos, relatérios, matrizes, paineis,
dossigs, conrtroles & demais instrumentos de apoio & UGP/MDS, cabendo ao consobrcio assegurar
un:dade metodolégica, coordenacéo técnica € padronizagéo das entregas.

" 14. O consorcio vencedor ndo poderd invocar a divisdo interna de atribuicdes entre as consorciadas
para justificar atraso, falha de comunicacao, incompatibilidade metodologica, omisséo documenial,
i s“onwtenc a ‘técnica ou descumprimento de obrigagdes contratuais, permanecendo todas as
@mpresas cc mautcmd s sofidariamente responsaveis perante a Administragéo.
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. Seré vedada a subcontratagéo :ntegrai do objeto, bem como a subcontratagao das parcalac
unnufpam e e>strateoxcas da contratacédo, especialmente aquelas relacionadas a coordenagéo geral de
apoio & UGP/MMDS, a metodologia de execugdo, & elaboragdo dos produtos técnicos principais, 2

consolidacao das mformacoes gerenciais, ao acompanhamento fisico-financeiro em nivel de gestéo, a
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gestao documental, & prestagdo de contas, a gestdo de riscos, ao apoio ambiental e social e a
interlocucao tecnica ordinaria com a Administragéo.

8.2. A vedagéo prevista no item anterior justifica-se pela natureza técnica especializada, continuada e
predominantemente intelectual dos servigos, cuja execucdo depende diretamente da capacidade
tecnica, da experiéncia, da equipe indicada e da metodologia apresentada pela licitante na fase de
julgamento e a subcontratagéo das parcelas nucleares poderia comprometer a correlagdo entre a
proposta técnica avaliada e a execugdo efetiva do contrato, fragilizando a responsabilizacdo da
contratada, a unidade metodolégica, a qualidade dos produtos, a rastreabilidade das informagées e o
controle da Administrac@o sobre a execucgéo contratual.

8.3. Podera ser admitida, mediante autorizag@o prévia e expressa da Administragao, a subcontratagao
de atividades acessorias, instrumentais ou complementares, desde que néo integrem o nucleo técnico-
gerencial do objeto, ndo tenham sido determinantes para a pontuagdo técnica da licitante e nzo
comprometam a responsabilidade direta da contratada pela execugao integral dos servicos.

8.4. Para fins deste Termo de Referéncia, poderao ser consideradas atividades acessoérias, desde que
justificadas e previamente autorizadas pela Administracdo, aquelas relacionadas a apoio grafico,
diagramacgao, impressao eventual de documentos, apoio logistico pontual, locacdo de equipamentos
. ou ferramentas tecnoldgicas, servicos de traducio, apoio operacional eventual, levantamento
complementar de dados, producédo visual de painéis ou outras atividades meramente instrumentais
necessarias ao suporte da execugdo, sem transferéncia da responsabilidade técnica pelos produtos
contratados.

8.5. Nao poderado ser objeto de subcontratacdo, ainda que parcial, as seguintes atividades:

| — coordenacéo geral do contrato e da equipe técnica;

il — elaboracéo, validacao ou consolidacdo dos relatdrios mensais, trimestrais, anuais e final;

lll — elaboracé@o de notas técnicas de apoio, matrizes de risco, matrizes de responsabilidades, painéis
gerenciais, dossiés documentais e demais produtos técnicos principais;

IV — apoio gerencial ao acompanhamento fisico-financeiro do Programa;

V — apoio a gestdo documental e a organizagdo de evidéncias para prestacao de contas, auditorias,
missées ou 6rgaos de controle;

V| — apoio ambiental e social em nivel gerencial;

VIl — atividades desempenhadas pelos profissionais indicados para fins de habilitacéo técnica ou
pontuacéao técnica;
VIl — qualquer parcela cuja subcontratagado descaracterize a proposta técnica apresentada, reduza a

equipe minima exigida ou comprometa a qualidade e a continuidade dos servicos.

8.6. A eventual autorizagdo de subcontratagdo dependera de solicitagdo formal da contratada,
. acompanhada da justificativa técnica, indicacdo da atividade a ser subcontratada, identificacéo da
subcontratada, comprovagdo de sua regularidade juridica, fiscal, trabalhista e técnica, quando
aplicavel, bem como demonstracao de que a subcontratagdo nao comprometera a execucao do objeto,
a gualidade dos produtos, os prazos contratuais, a seguranga das informacGes, a protecio de dados e
a responsabilidade integral da contratada.

8 7. A subcontratagao autorizada ndo produzira qualquer vinculo juridico direto entre a Administragéo
¢ a subcontratada, permanecendo a contratada integralmente responsavel pela execucéo do objeto,
pela qualidade dos servigos, pelos prazos, pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais,
comerciais, administrativos e por eventuais danos causados & Administracdo ou a terceiros.

8.8. A contratada responderd por todos os atos, omissbes, falhas, atrasos, inconsisténcias,
irregularidades ou danos decorrentes da atuagdo da subcontratada, ndo podendo invocar a
subcontratacdo como justificativa para descumprimento contratual, atraso na entrega de produtos.
deficiéncia técnica, omissédo documental, falha de comunicagéo ou qualquer outro inadimplemento.
8.9. A Administragdo podera revogar a autorizagdo de subcontratacdo a qualquer tempo, mediante
decisdo motivada, quando verificar prejuizo & execucio contratual, perda de qualidade, afraso,
descumprimento de obrigagfes, risco a seguranga das informagdes, inadequacdo técnica da
subcontratada ou qualquer situagdo que comprometa o interesse publico.

8.10. A contratada devera manter, durante toda a execugéo contratual, equipe prépria suficiente para
o cumprimento das obrigagdes principais, ndo sendo admitida a utilizagdo da subcontratacdo como
meio de suprir auséncia de profissionais essenciais, substituir indevidamente a equipe pontuada ou
transferir a terceiros a responsabilidade técnica que fundamentou sua classificacdo no certame.
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8.11. A subcontratacéo néo autarizada, a subcontratagéo de parcela vedada ou a transferéncia irregular
da execucac do objeto a terceiros caracterizaré descumprimento contratual, sujeitando a contratada as
sancdes cabiveis, sem prejuizo da possibilidade de rescisdo contratual e apuragao de
responsabilidade.

' 8. MODELO DE EXECUGCAO CONTRATUAL
9.1. Inicio da execucdo
9.1.1. A execucio dos servicos tera inicio apos a assinatura do contrato, a adogéo das providéncias
formais necessarias a sua eficacia e a emissdo da ordem de inicio pela Administragdo, observadas as
condicbes estabelecidas no edital, no contrato e neste Termo de Referéncia.
9.1.2. Recebida a ordem de inicio, a contratada devera mobilizar a equipe técnica indicada, designar
formalmente o responsavel pela interlocucdo com a UGP/MDS e apresentar os canais oficiais de
comunicacéo a serem utilizados durante a execugao contratual.
9.1.2. No prazo definido pela Administrag8o, a contratada deverd apresentar o Plano de Mobilizacéo e
o Plano de Trabalho inicial, contendo a forma de implantagdo dos servigos, a distribuicdo de
responsabilidades da equipe, 0 cronograma das atividades iniciais, a rotina de reuni6es, os fluxcs de
somunicacéo, os modelos dos instrumentos gerenciais e a metodologia de organizagéo documental.
9.2. Plano de Trabalho
9.2.1. O Plano de Trabalho devera ser submetido & analise da UGP/MDS, que podera aprova-lo,
solicitar ajustes cu determinar complementagdes necessarias a compatibilizagao da metodologia com
2s rotinas do Programa, com os instrumentos de controle da Administragéo e com as exigéncias do
agente financiador.
9.2.2. A aprovacéo do Plano de Trabalho néo afasia a responsabilidade da contratada pela qualidade
técnica da metodologia proposta, pela suficiéncia dos meios empregados, pelo cumprimento dos
prazos e pela adequag@o dos produtos entregues.
0.2.3. O Plano de Trabalho podera ser atualizado durante a execucdo contratual sempre que houver
alteracdo relevante nas rotinas de acompanhamento, nos fluxos de informacéo, nos instrumentos de
controle, no cronograma do Programa ou nas exigéncias de prestagao de contas, desde gue
preservado o objeto contratado e mediante validacéo da UGP/MDS.
9.3. Forma de execuc@o dos servigos
9.3.1. Os servicos serdo executados de forma continuada, integrada e orientada a produtos, conforime
os eixos de atuacdo, entregas, prazos e critérios de aceitabilidade definidos neste Termo de Referéncia
ou pela Administraga@o.

. 9.3.2. A execugdo nao serd caracterizada pela mera disponibilizacéo de profissionais, devendo ser

comprovada pela efetiva producado e entrega dos instrumentos técnicos previstos no contrato ou
formalmente demandados pela UGP/MDS.

9.3.3. As demandas da UGP/MDS podero ser formalizadas por ordem de servico, solicitacdo t&cnica.
comunicacdn eletronica oficial, ata de reunio, registro em sistema ou outro meio definido pela
Administraciio, devendo ser preservada a rastreabilidade entre a solicitagéo, a execucao e a entrega
correspondente.

93.4. A contratada devera manter controle atualizado das demandas recebidas, com indicagdo do
solicitante, cata da solicitacdo, descricdo da demanda, prazo, situagéo, produto vinculado, pendéncias
e data de conclusdo, disponibilizando tais informacdes a fiscalizagao sempre que solicitado.

©.4. Entrega e validagé@o dos produtos

9.4.1. Os produtos deverdo ser entregues nos prazos estabelecidos no contrato, no Plano de Trabkalho,
nas ordens de servico ou nas solicitagbes formais da UGP/MDS, em formato editavel e, quando
solicitado, tembém em PDF.

9.4.2. Os produtos serao analisados pela UGP/MDS e pela fiscalizagéo contratual, que poderdo aprova-
los, solicitar ajustes, determinar complementagdes ou rejeita-los, total ou parcialmente, quando
verificada desconformidade com o objeto, insuficiéncia técnica, inconsisténcia de informagdes,
auséncia de evidéncias, descumprimento de prazo ou inadequagéo 2 finalidade gerencial pretendida.

9.4.3. As correcdes decorrentes de falha, omissdo, inconsisténcia, inadequagéo metodologica ou
insuficiéncia técnica atribuivel a contratada deverdo ser realizadas sem 6nus adicional para a
Administraciao, no prazo fixado pela fiscalizacao.



= T ol B s

(RS

Os
9.4.4. A aprovagao dos produtos pela Administragado nao afasta a responsabilidade da contratadaapor
erros, vicios, inconsisténcias ou omissdes posteriormente identificados, quando decorrentes de falha
técnica, auséncia de conferéncia, uso inadequado de informagdes ou deficiéncia no controle de
gualidade.

9.5. Reunides e comunicagao

9.5.1. A contratada devera participar das reunides ordinarias e extraordinarias convocadas pela
UGP/MDS, pela fiscalizagdo contratual ou pela Administragdo, de forma presencial ou remota,
conforme a natureza da demanda e a necessidade do Programa.

9.5.2. As reunides deverdo ser registradas por ata, memoéria de reunido ou registro de
encaminhamentos, contendo, no minimo, participantes, temas tratados, providéncias, responsaveis e
prazos.

9.5.3. As comunicacgdes entre a contratada e a Administracdo deverdo ocorrer por canais formais,
assegurando rastreabilidade, seguranca da informacado, controle documental e preservagédo da
memoria técnica da execugao contratual.

9.6. Local e regime de execucéo

9.6.1. Os servicos serdo executados em apoio & UGP/MDS, no ambito da Secretaria de Infragstrutura,
Mobilidade e Controle Urbano do Municipio de Maracanau/CE, de forma presencial, conforme a
necessidade de interagio com a Administragdo e as condigdes estabelecidas no edital e no contrato.
9.6.2. A contratada devera assegurar disponibilidade para participagéo em reunides, missdes, oficinas,
apresentagdes, levantamentos, organizacéo documental e demais atividades que exijam atuacéo no
Programa MDS.

9.6.3. Todos 0s custos necessarios a execucdo contratual, inclusive deslocamentos, comunicacao,
recursos tecnoldgicos, ferramentas de trabalho, estrutura administrativa e demais meios necessarios &
prestacao dos servigos, deverao estar contemplados na proposta de preco, salvo previsdo expressa
em sentido diverso no edital ou no contrato.

9.7. Observancia dos limites da contratacao

9.7.1. A execugdo dos servigos devera observar os limites de atuacado definidos neste Termo de
Referéncia, sendo vedada a contratada a pratica de atos decisoérios, fiscalizatérios, juridicos,
financeiros ou administrativos proprios dos agentes puiblicos competentes.

9.7.2. A contratada atuara como apoio técnico especializado a UGP/MDS, cabendo a Administracao a
direcdo, validacao, fiscalizag@o, aprovacéo e decisdo sobre os atos relacionados a execucio do
Programa.

' 10. MODELO DE GESTAO E FISCALIZAGAO CONTRATUAL

10.1. Disposicoes gerais

10.1.1. A gestdo e a fiscalizagdo do contrato serdo exercidas por agentes publicos formalmente
designados pela Administrag@o, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021, do edital, do contrato e
deste Termo de Referéncia, sem prejuizo da atuagdo da Unidade de Gerenciamento do Programa
Maracanau Sustentavel - UGP/MDS no acompanhamento técnico das entregas vinculadas ao objeto.
10.1.2. A fiscalizacao contratual tera por finalidade acompanhar a execugdo dos servigos, verificar a
conformidade das entregas, registrar ocorréncias, solicitar correcées, avaliar o cumprimento dos
prazos, controlar a aderéncia dos produtos ao escopo contratado e subsidiar os procedimentos de
medicdo, pagamenio, glosa, aplicagdo de sancdes, alteragdes contratuais e demais providéncias
administrativas cabiveis.

10.1.3. A atuacéo da fiscalizag@o nao afasta a responsabilidade integral da contratada pela qualidade
técnica, suficiéncia, tempestividade, coeréncia, rastreabilidade e utilidade gerencial dos produtos
apresentados, nem implica assungéo, pela Administragdo, de responsabilidade por falhas, omissdes,
inconsisténcias ou vicios imputaveis & contratada.

10.1.4. Considerando a natureza técnico-gerencial, continuada e multidisciplinar da contratacéo,
recomenda-se que a equipe de gestdo e fiscalizagdo seja composta por servidores com perfil
compativel com o objeto, preferencialmente vinculados a estrutura de gestéo do Programa, de modo a
favorecer a integragéo entre a UGP/MDS. a fiscalizagdo contratual e a contratada.

10.2. Gestor do contrato
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fiscalizacdo técnica, administrativa e, quando cabivel, setorial, bem como adotar ou encaminhar os atos
necessarios a instrucéo dos procedimentos relativos a prorrogacéo, alteragdo contratual, reequilibrio
sconomico-f nanceiro, pagamento, glosa, aplicacéo de sancdes, extingdo contratual, controle de saldo
& demais providéncias de gestao.

10.2.2. Comoete ao gestor do contrato, sem prejuizo de outras atribuigdes previstas na legislagéo, no
edital e no contrato:

| - acompanhar a vigéncia, os prazos, os saldos, as alteracbes e os demais aspectos administrativos
do contrato:

| — coordenar os registros formais da execugio contratual, incluindo ordem de inicio, ordens de
servico, comunicacgdes, registros de ocorréncias, relatorios, medigdes, alteragdes, prorrogagoes e
demais documentos relevantes;

il — acompanhar, com apoio da fiscalizaggo, a manutencdo das condigdes de habilitagdo da
contratada;

IV — analisar, com apoio dos fiscais, a regularidade das medigbes, dos documentos de cobranca e dos
produtos apresentados;

'\ — encaminhar ao setor competente a documentag@o necesséria ao pagamento, & alteracéo
contratual, & prorrogacdo, a glosa, a aplicagdo de sangdes, a extingdo contratual ou & outras
providéncias administrativas cabiveis;

V| — coordenar a atualizacéo do relatorio ou matriz de riscos durante a execugéo contratual, com apoio
dog fiscais técnico, administrativo e/ou setorial;

VIl — elaborar relatério circunstanciado quando da analise de eventual prorrogagao contratual,
contendo avaliacdo da execugdo, produtos entregues, falhas verificadas, correctes realizadas,
nermanéncia da necessidade, vantajosidade, compatibilidade de pregos, manutengao das condicdes
de habilitagéo e disponibilidade orcamentaria, em coeréncia com as regras de prorrogacéo ja previstas
neste Termc de Referéncia ;

VIl — subsidiar a autoridade competente quanto & conveniéncia de prorrogagéo, alteragao, extingao
contratual ou instauracao de processo administrativo de responsabilizagao.

10.3. Fiscalizacao técnica

10.3.1. A fiscalizagio técnica consiste no acompanhamento da execucdo do objeto, com a finalidade
de verificar se os servicos e produtos entregues pela contratada estdo compativeis com o escopo
contratado, o Plano de Trabalho aprovado, as demandas formalizadas pela UGP/MDS, os prazos, os
critérios de aceitabilidade e os resultados pretendidos pela Administragéo.

10.3.2. Compete ao fiscal técnico ou & equipe técnica de fiscalizagdo:

| — acompanhar a execugdo dos servigos quanto a aderéncia ao objeto contratado;

Il — analisar os produtos entregues pela contratada, verificando conformidade técnica, consisténcia,
completude, rastreabilidade das informacdes e utilidade gerencial;

1l — verificar se relatorios, matrizes, painéis, dossiés, registros, notas técnicas de apoio, checklists e
demais entregas atendem as demandas formalizadas e aos critérios minimos de aceitabilidade
orevistos neste Termo de Referéncia;

IV — solicitar correcdes, complementacdes ou ajustes quando identificadas falhas, omissOes.
inconsisténcias, insuficieéncias ou desconformidades;
\ — registrar atrasos, entregas incompletas, substituicdes ndo autorizadas de profissionais, falhas

documentais, impropriedades técnicas e demais ocorréncias relevantes;

V| — comunicar ao gestor do contrato situagdes que demandem decisao ou providéncia superior;

Vil — manifestar-se sobre o recebimento provisorio dos produtos, quando aplicavel, e sobre a aptidao
técnica da entrega para fins de medigéo;

VIl — subsidiar o gestor do contrato quanto a qualidade da execug@o, necessidade de glosas, sancdes,
ajustes metodologicos, substituicio de profissional ou outras providéncias cabiveis.

10.3.3. A analise técnica dos produtos deverd observar os critérios minimos de aceitabilidade ja
definidos neste Termo de Referéncia, especialmente aderéncia ao objeto, compatibilidade com dados
oficiais, clareza metodoldgica, rastreabilidade das informagbes, organizagéo de evidéncias, utilidade
gerencial, observancia de prazos e validagao pela UGP/MDS ou indicagao formal das corregdes
necessarias
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10.4. Fiscalizagdo administrativa

10.4.1. A fiscalizagéo administrativa consiste no acompanhamento dos aspectos administrativos da
execucao contratual, especialmente quanto a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria, controle
de prazos, garantias, documentos de cobranga, empenho, pagamentos, glosas, apostilamentos,
alteragdes contratuais e demais providéncias relacionadas & gestdo administrativa do contrato.

10.4.2. Compete ao fiscal administrativo:

| — prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato;

Il — acompanhar prazos contratuais, saldos, empenhos, pagamentos, garantias e documentos
administrativos;

Il — verificar a manutencao das condicbes de habilitacdo da contratada, solicitando documentos
comprobatérios quando necessario;

IV — examinar a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria exigida para fins de pagamento;

V — acompanhar eventuais glosas, retengdes, notificagdes e providéncias administrativas decorrentes
de inadimplemento;

VI — comunicar ao gestor do contrato situagdes que demandem decis@o, saneamento ou
L encaminhamento ao setor competente;
Vil — participar da atualizagéo do relatério ou matriz de riscos durante a execucédo contratual,

10.8. Fiscalizacao setorial

10.5.1. Podera ser designada fiscalizacdo setorial quando a execucdo contratual exigir
acompanhamento especifico em diferentes areas, frentes, unidades ou dimensées do Programa,
especialmente em razao da natureza multidisciplinar do apoio a UGP/MDS.

10.5.2. A fiscalizagao setorial, quando instituida, atuara de forma articulada com o gestor do contrato e
com os fiscais técnico e administrativo, limitando-se ao acompanhamento dos aspecios relacionados 2
sua area de atuacao, sem prejuizo da centralizagéo dos registros e encaminhamentos no processo de
gestao contratual.

10.6. Recebimento dos produtos

10.6.1. Os produtos entregues pela contratada serdo submetidos a analise da fiscalizacéo técnica e da
UGP/MDS, quando pertinente, para verificagdo de conformidade com o objeto, com o Plano de
Trabalho, com as demandas formalizadas e com os critérios de aceitabilidade previstos neste Termo
de Referéncia.

10.6.2. O recebimento provisorio, quando aplicavel, ficara a cargo do fiscal técnico ou da equipe de
fiscalizacao responsavel pelo acompanhamento da entrega, mediante registro formal do produto
recebido e das condicées iniciais de analise.

10.6.3. O recebimento definitivo ficara a cargo do gestor do contrato, de comisséo designada ou da
autoridade competente, conforme definido no edital ou no contrato, apoés manifestagéo técnica quanto
a conformidade da entrega.

10.6.4. Quando o produto apresentar falhas sanaveis, a fiscalizagdo podera solicitar correcées ou
complementacbes, fixando prazo compativel com a natureza da pendéncia, sem prejuizo da apuracao
de responsabilidade quando houver atraso, reincidéncia ou prejuizo @ Administragéo.

10.6.5. Quando o produto for manifestamente incompativel com o objeto, tecnicamente insuficiente,
imprestavel a finalidade pretendida ou apresentado em desconformidade substancial com a demanda,
podera ser rejeitado, total ou parcialmente, mediante motivacao formal.

10.7. Registre de ocorréncias e néo conformidades

10.7.1. A fiscalizacdo devera registrar as ocorréncias relevantes verificadas durante a execu¢io
contratual, especialmente atrasos, auséncia de equipe indicada, substituicdo nao autorizada de
profissional, entregas incompletas, inconsisténcias técnicas, falhas documentais, descumprimento de
orientacdes, reincidéncia de impropriedades e fatos que possam comprometer a qualidade ou a
continuidade dos servicos.

10.7.2. As né&o conformidades deverdo ser comunicadas formalmente & contratada, com indica¢do do
fato verificado, do produto ou obrigacio afetada, das corregbes necesséarias e do prazo para
saneamento.
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10.7.3. A correcéo da falha pela contratada nao impede a apuragéo de responsabilidade quande a
irregularidade tiver causado atraso, retrabalho, prejuizo, descumprimento contratual ou risco a regular
execucéo do Programa.

10.7.4. A reincidéncia de falhas, a auséncia de correcéo tempestiva ou a apresentacao reiterada de
produtes insuficientes podera ensejar glosa, aplicacao de sangdes, exigéncia de plano de corregéo,
substituicdo de profissional, revisédo da metodologia de trabalho ou outras providéncias previstas no
contrato.

10.8. Apoio de terceiros a fiscalizag&o

10.8.1. A Administrag@o podera contratar terceiros para assistir e subsidiar os fiscais do contrato com
informacdes pertinentes a fiscalizacdo, quando houver justificativa técnica e necessidade
administrativa, observadas as disposigdes da Lei Federal n® 14.133/2021.

10.8.2. O terceiro contratado para assistir a fiscalizacdo assumira responsabilidade pela veracidade &
precisdo das informacdes prestadas, devera firmar termo de compromisso de confidencialidade quando
tiver acesso a informagdes sensiveis e ndo podera exercer atribuicéo propria e exclusiva de fiscal de
contrato.

7 10.8.3. A contratacéo de terceiro para apoio a fiscalizacdo néo eximira o fiscal do contrato de sua

~~

| 11. CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

responsabilidade, nes limites das informagdes recebidas, nem transferira a terceiros o exercicio das
competéncias proprias da Administracéo.

10.9. Relacao com medicdo e pagamento

10.9.1. A manifestacdo da fiscalizagdo quanto a conformidade dos produtos e a regularidade da
execucdo constituird condicdo para o processamento da medigéo e do pagamento, observadas as
regras especificas previstas em topico proprio deste Termo de Referéncia.

10.6.2. Produtos nao entregues, entregues fora do prazo, rejeitados, incompletos ou pendentes de
correcdo poderdo ensejar suspensdo da medicdo correspondente, glosa proporcional, retengao de
pagamento ou outras providéncias previstas no contrato, conforme a gravidade e a repercussao da
falha.

10.9.3. A realizacdo de pagamento ndo implica rentncia da Administragcao ao direito de exigir correc&o
de vicios posteriormente identificados, nem afasta a responsabilidade da contratada por falhas técnicas
ou documentais relacionadas aos produtos entregues.

11.1. Diretriz geral da medicao

11.1.1. A medic&o dos servigos sera realizada com base na efetiva execugao do objeto, observados os
ciclos mensais de apoio técnico especializado, os produtos previstos, as demandas formalizadas pela
UGP/MDS, os critérios de aceitabilidade estabelecidos neste Termo de Referéncia, a planilha
contratual, a proposta vencedora e a manifestacao da fiscalizagéo contratual.

11.1.2. A remuneragao da contratada ndo decorrerd da simples disponibilizago de profissionais, da
permanéncia fisica da equipe, da mera alocacéo de horas ou da existéncia de custos internos da
empresa, devendo estar vinculada & prestacdo efetiva do apoio técnico-gerencial e a entrega de
produtos, relatérios, matrizes, painéis, dossiés, registros, checklists, bases documentais, notas técnicas
de apoio e demais evidéncias compativeis com o periodo medido.

11.1.3. A equipe técnica indicada constitui meio necessario a execucao da solucdo contratada,
enguanto os produtos e evidéncias entregues constituem os elementos objetivos de afericdo da
execucdo, de modo que a medicio devera verificar a correspondéncia entre equipe mobilizada,
atividades realizadas, demandas atendidas. produtos apresentados e utilidade gerencial das
informagdes produzidas para a UGP/MDS.

11.1.4. A medicdo e o pagamento deverdo observar as unidades de execugéo previstas na planilha
contratual, especiaimente os ciclos mensais de apoio téchico especializado, os produtos periddicos, os
produtos sokb demanda e demais itens contratados, sempre condicionados & comprovagao da execucao
e 2 aceitacado pela fiscalizacao.

11.2. Periodicidade e unidades de medigéo
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11.2.1. A medigao sera realizada, em regra, mensalmente, considerando o ciclo de apoio eerlee
especializado executado no periodo, os produtos entregues, as atividades comprovadas, as demandas
atendidas ¢ a conformidade das entregas submetidas a analise da fiscalizagao contratual.

11.2.2. Os relatérios mensais, trimestrais, anuais, produtos sob demanda, relatério final e demais
entregas previstas na planilha contratual serdao medidos conforme a respectiva unidade, periodicidade

e critério de dimensionamento definidos neste Termo de Referéncia.

11.2.3. A medicéo do ciclo mensal de apoio técnico especializado devera considerar o conjunto das
atividades executadas no periodo, a manutengao da capacidade tecnica exigida, o atendimento as
demandas ordinarias da UGP/MDS, a atualizacéo dos instrumentos de controle, a participacao em
reunibes quando demandada, a organizacdo documental e a producdo das evidéncias
correspondentes.

11.2.4. Produtos de periodicidade trimestral, anual, final ou sob demanda somente serédo medidos
quando efetivamente entregues, analisados e aceitos pela fiscalizagdo, ndo sendo admitido pagamento
antecipado por produto ndo concluido, nao apresentado ou pendente de validagao.

11.2.56. Os produtos sob demanda dependerdo de solicitagdo formal da UGP/MDS, registro da
demanda, definicao minima de escopo, prazo e finalidade, bem como entrega efetiva e aceite pela
fiscalizacio contratual.

11.3. Documentacao necessaria @ medicao

11.3.1. Para fins de medigdo, a contratada devera apresentar documentagao suficiente para
demonstrar a execucao dos servigos no periodo, incluindo, conforme o caso:

| — relatorio mensal de atividades e produtos executados;

Il — produtos técnicos previstos para o periodo de medigao;

Il — registros de reunides, atas, memorias de reunido ou quadros de encaminhamento;

IV — matrizes de riscos, providéncias, responsabilidades, pendéncias e demais instrumentos de
controle atualizados;

V — painéis, planilhas, bases de dados, checklists, dossiés documentais e demais evidéncias
vinculadas as entregas;

VI — controle das demandas recebidas, atendidas, pendentes ou em andamento;

VIl — indicagdo dos profissionais envolvidos nas atividades do periodo, quando necessaria a
verificacao da aderéncia entre equipe, proposta e execucao;
VIl — nota fiscal ou documento de cobranca correspondente;

IX — documentos de regularidade fiscal, trabalhista, previdenciaria e demais documentos exigidos no
contrato para fins de pagamento.

11.3.2. A documentacéo apresentada devera permitir a fiscalizagao verificar a correspondéncia entre a
demanda formalizada, o servigo executado, o produto entregue, o periodo medido, a equipe mobilizada,
os valores cobrados e a utilidade gerencial da entrega para a UGP/MDS.

11.3.3. A auséncia de documentacgao suficiente, a apresentacéo de evidéncias genéricas, a falta de
rastreabilidade das informagdes ou a impossibilidade de vincular a entrega ao pericdo medido podera
ensegjar solicitacgo de complementacao, suspensao da medicao, glosa ou rejeicdc da cobranca
correspondente.

11.4. Analise da medicao pela fiscalizagdo

11.4.1. A fiscalizacdo contratual analisara a medicdo apresentada pela contratada, verificando a
aderéncia dos servigos ao objeto contratado, ao Plano de Trabalho aprovado, as demandas
formalizadas pela UGP/MDS, aos critérios minimos de aceitabilidade, aos prazos pactuados, a planilha
contratual e as evidéncias apresentadas.

11.4.2. A analise da medigao devera considerar, especialmente:

| — se o produto ou servigo medido corresponde a unidade prevista na planilha contratual;

Il — se a entrega foi realizada no prazo devido;

Il — se o conteldo apresentado € tecnicamente suficiente e compativel com a finalidade gerencial
pretendida;

IV — se as informacdes utilizadas s&o rastreaveis e compativeis com as fontes institucionais
disponiveis;

V — se houve atendimento as solicitacdes formais da UGP/MDS;
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VI — se ha pendéncias, inconsisténcias, omissdes ou falhas relevantes;

VIl — se a execucdo observou os limites de atuac@o da contratada, sem substituicdo de competéncias
proprias da Administragéo.

11.4.3. ApGs a analise, a fiscalizag@o podera:

| — aprovar integralmente a medi¢éo,

il — aprovar parcialmente a medigéo, com glosa proporcional;

Il — solicitar esclarecimentos, ajustes ou complementacdes;

IV — susperder o processamento da medic&o até saneamento de pendéncias;

V — rejeitar total ou parcialmente a medicdo, quando inexistente, insuficiente, incompativel com o
objeto, ndo comprovada ou imprestavel a finalidade pretendida.

11.4.4. A aprovacéo parcial, a glosa, a suspenséc ou a rejeicdo da medigéo deverao ser motivadas,
com indicacdo do produto ou obrigacéo afetada, da falha verificada, do criterio néo atendido e das
providéncias necessarias ao saneamento, quando cabivel.

11.5. Critérios de aceitabilidade para fins de pagamento

11.5.1. Para fins de medicdo e pagamento, somente serdo considerados aptos os servigos e produtos
que atendam aos critérios minimos de aceitabilidade previstos neste Termo de Referéncia,
especialmente quanto a aderéncia ao objeto, compatibilidade com dados oficiais, clareza metodologica,
coeréncia interna, rastreabilidade das informacdes, organizagdo das evidéncias, utilidade gerencial,
observancia dos prazos e validacéo pela UGP/MDS ou pela fiscalizagéo.

11.5.2. Produtos meramente formais, genéricos, padronizados, sem conexdo com as demandas do
Programa, sem fontes identificaveis, sem analise gerencial Util, sem comprovagéo documental ou sem
aderéncia as solicitagbes formalizadas néo serdo considerados suficientes para fins de pagamento
integral.

11.5.3. A aceitagio de um produto em determinado ciclo de medigao n&o impede que a Administragao
exija corregdes posteriores, caso sejam identificados vicios, inconsisténcias, omissbes ou falhas
técnicas relacionadas & execugao contratual.

11.6. Glosas, retencdes e desconios

11.6.1. Podera haver glosa proporcional do pagamento quando verificada execugdo parcial, entrega
incompleta, atrasc injustificado, auséncia de evidéncias, inconsisténcia técnica, baixa utlidade
gerencial, falha de rastreabilidade, desconformidade com o escopo, descumprimento de prazo ou nao
atendimento aos critérios de aceitabilidade.

11.6.2. A glosa devera guardar proporcionalidade com a obrigacdo descumprida, a relevancia do
produto afetado, a extensdo da falha, o impacto na execugdo contratual e a possibilidade de
aproveitamento parcial da entrega pela Administracdo.

11.6.3. A Administracdo podera reter o pagamento correspondente a produto pendente de correcao,
entrega néo comprovada, documentacgao fiscal ou trabalhista irregular, auséncia de comprovagao
exigida, substituicdo ndo autorizada de profissional essencial ou outra pendéncia que impega a regular
liquidacéo da despesa.

11.6.4. A realizacdo de glosa, retengéo ou desconto n&o exime a contratada da obrigagéo de corrigir
falhas, comolementar informacgdes, entregar produtos pendentes, substituir profissionais quando
necessaro ou reparar prejuizos causados a Administragao.

11.6.5. A reincidéncia de falhas, a ndo correcéo tempestiva de pendéncias ou a apresentagéo reiterada
de produtos insuficientes poderd ensejar, além de glosa ou retengdo, a adogdo das medidas
sancionatorias previstas no contrato e na legislacéo aplicavel.

11.7. Condi¢des para pagamento

11.7.1. O pagamento sera efetuado apds a aprovagdo da medi¢cdo pela fiscalizacdo contratual, o
recebimento dos produtos correspondentes, a apresentaco da nota fiscal ou documento equivalente,
a comprovacdo da regularidade exigida e a observancia dos procedimentos administratives de
liguidagéo e pagamento.

11.7.2. A nota fiscal devera corresponder aos servigos efetivamente medidos e aprovados, observados
os valores unitarios, quantitativos, produtos, periodos de referéncia e condigbes previstos no contrato.
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11.7.3. O pagamento ficara condicionado a manutenc&o das condigbes de habilitaggo da contratada,
especialmente quanto a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria, sem prejuizo de outras
exigéncias previstas no edital, no contrato e na legislagdo aplicavel.

11.7.4. Havendo divergéncia entre a nota fiscal apresentada, a medi¢do aprovada, os produtos aceitos
ou os valores contratados, a contratada devera promover a correcéo do documento fiscal ou apresentar
os esclarecimentos solicitados pela Administragéo, ficando suspenso o processamento do pagamento
até a regularizacdo da pendéncia.

11.7.5. Nenhum pagamento sera devido por servigo ndo executado, produto ndo entregue, produto
rejeitado, atividade nZo comprovada, demanda nao formalizada ou mera disponibilidade de equipe
desacompanhada das entregas e evidéncias exigidas neste Termo de Referéncia.

11.8. Produtos sob demanda

11.8.1. Os produtos técnicos especificos sob demanda somente serdo medidos quando previamenie
solicitados pela UGP/MDS, formalmente registrados e efetivamente entregues pela contratada,
observada sua vinculagao ao objeto, sua utilidade gerencial € sua conformidade com os critérios de
aceitabilidade

11.8.2. A solicitagdo de produto sob demanda devera indicar, sempre que possivel, a finalidade da
entrega, o escopo pretendido, o prazo de apresentag@o e os elementos minimos necessarios a sua
glaboracao.

11.8.3. Nao serdo medidos produtos sob demandas elaboradas sem solicitag&o formal, sem vinculacéo
direta ao objeto, sem utilidade para a UGP/MDS ou que reproduzam informagoes ja constantes de
outros produtos sem acréscimo técnico ou gerencial relevante.

11.8.4. Quando o produto sob demanda decorrer de falha, omissao, insuficiéncia, inconsisténcia ou
necessidade de correcao de produto anteriormente apresentado pela contratada, ndo sera devido
pagamento adicional.

11.9. Correcéo e reapresentacéo de produtos

11.9.1. Quando forem identificadas falhas sanaveis nos produtos apresentados, a fiscalizagéo podera
solicitar correcdes, complementacdes ou esclarecimentos, fixando prazo compativel com a nalureza
da pendéncia.

11.8.2. As corregdes decorrentes de falha, omissé&o, inconsisténcia, inadequacgdo metodolégica, erro
rnaterial ou insuficiéncia técnica atribuivel a contratada deveréo ser realizadas sem 6nus adicional para
a Administracéo.

11.9.3. Areapresentacado do produto corrigido ndo asseguraré automaticamente o pagamento, devendo
a4 enlrega ser submetida a nova analise da fiscalizacdo quanto a conformidade, suficiéncia
rastreabilidade e utilidade gerencial.

11.9.4. O atrasc na reapiresentacéo, a correcdo incompleta ou a permanéncia de falhas relevantes
pcdera ensejar glosa, retengéo, rejeicao do produto ou aplicacio das sangdes previstas no contrato.

11.10. Limites da medigao e vedagao ao pagamento por atos proprios da Administracéo

11.10.1. A medi¢do e o pagamento observarao os limites da atuacdo da contratada, ndo sendo admitido
pagamento por atividades que impliguem pratica de atos proprios da Administracdo, tais como
autorizag@o de despesas, ordenagéo ou liquidagdo de pagamentos, atesto de medicbes, aprovacéo de
projetos, fiscalizagéo substitutiva de obras, emissdo de parecer juridico, aplicagdo de sangdes,
representacao institucional do Municipio ou qualquer ato decisério reservado aos agentes publicos
competenies.

11.10.2. Os produtos da contratada terdo natureza de apoio, subsidio, consolidagdo, registro, analise
gerencial e organizacado de informacdes, cabendo exclusivamente a Administracdo a validacéo,
aprovagao, decisao, atesto, liquidagao, pagamento e demais atos de competéncia publica.

11.10.3. A eventual utilizag@o, pela Administracdo, de informagoes, relatérios, matrizes, painéis, notas
tecnicas de apoio ou demais produtos elaborados pela contratada n&o implicaré transferéncia de
competéncia deciscéria, fiscalizatoria, técnica ou institucional & contratada.

11.11. Reiacao com a planitha contratual e a composicéo de custos
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11.11.1. A olanilha coniratual e a composicéo de custos da proposta vencedora serviréo como
referéncia para a medicdo, o pagamento, a analise de compatibilidade econémico-operacional, a
apuracéo de glosas, a verificagéo de eventual desequilibrio € a avaliagdo de alteracdes contratuais,
observadas as unidades, quantitativos e valores pactuados.

11.11.2. A estrutura de custos apresentada pela contratada néo afasta a natureza orientada a produtos
da contratacdo, nem autoriza pagamento por custos internos, insumos, despesas ou profissionais gue
nao estejam vinculados a servigos efetivamente executados, comprovados e aceitos pela fiscalizacéo.
11.11.3. Eventuais inconsisténcias entre a composicao de custos, a equipe mobilizada, os produtos
apresentadcs e os valores medidos poderao ensejar diligéncia, ajuste da medicao, glosa, retengao ou
outras providéncias cabiveis.

11.11.4. Os custos diretos e indiretos, encargos, tributos, despesas operacionals, deslocamentos,
ferramentas  estrutura administrativa e demais componenties necessarios a execucdo coniratual
deverao estar contemplados nos pregos ofertacdos, ndo cabendo pagamento adicional por itens
inerentes a execugdo ordinaria do objeto, salvo hipoteses expressamente previstas no contrato e
devidarmente justificaclas.

12. OBRIGACOES DA CONTRATADA |

disposicoes do edital, do contrato, deste Termo de Referéncia, da proposta vencedora, do Plano de
Trabalho aprovado, dag ordens de servico, das solicitagdes formais da UGP/MDS e das orientactes
expedidas pela gestdo e fiscalizacdo contratual, empregando equipe técnica, metodologia,
instrumentos de controle, recursos operacionais e meios administrativos compativeis com a natureza
especializada, continuada, multidisciplinar e predominanternente intelectual dos servicos.

12.2. A contratada devera prestar apoio técnico-gerencial continuado a UGP/MDS, assegurando
capacidade de atuacdo nas dimensdes administrativa, financeira, documental, técnica, ambiental,
social, institucional e de acompanhamento fisico-financeiro em nivel gerencial, sem prejuizo da
observancia dos limites de sua atuacéo e da preservagio das competéncias préprias da Administragao
Publica.

12.3. A coniratada devera elaborar, manter atualizados e entregar, nos prazos estabelscidos, os
produtos previstos neste Termo de Referéncia e aqueles formalmente demandados pela UGP/MDS,
incluindo relaiérios mensais, trimestrais, anuais e final, matrizes de riscos, providéncias,
responsabilidades e pendéncias, painéis gerenciais, dossiés documentais, registros de reunido, notas
técnicas de apoio, quadros de acompanhamento, checklists, bases de controle, consolidacbes
tematicas, apresentacdes, relatérios especificos e demais instrumentos vinculados ao ohjeto
contratado.

12.4. A contratada devera apresentar, no inicio da execugéo, Plano de Trabalho contendo metodologia
de atuacio, estrutura de gestio operacional, matriz de responsabilidades da equipe, cronograma de
implantag&o, modelos de relatérios, instrumentos de controle de pendéncias, fluxos de comunicagéo,
rotina de reunides, proposta de organizacée documental, mecanismos de acompanhamento de riscos
e forma de producao, revisdo, controle de qualidade e entrega dos produtos.

12.5. O Plaro de Trabalho devera ser submetido a anélise da UGP/MDS e da fiscalizagéo contratual,
cabendo @ contratada promover os ajustes, complementagdes ou adequagdes solicitadas. sem que a
aprovacdo do Plano afaste sua responsabilidade pela suficiéncia técnica da metodologia, pela
qualidade des produtos, pelo cumprimento dos prazos e pela compatibilidade da execugéo com o objeto
contratado.

12.6. A contratada devera manter, durante toda a execugdo contratual, equipe técnica minima
compativel com a complexidade, o volume, a duracdo e a natureza multidisciplinar dos servigos,
assegurando a participagdo dos profissionais indicados na proposta, na habilitagéo ou na pontuagao
técnica, quando aplicavel, bem como a disponibilidade necessaria ao atendimento tempestivo das
demandas da UGP/MDS.

12.7. A substituicio de profissional indicado na proposta, na habilitagdo ou na pontuagdo técnica
somente poderd ocorrer mediante justificativa formal, prévia aprovagdo da Administracdo e
comprovacdo de que o substituto possui qualificacdo equivalente ou superior & do profissional
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substituido, preservada a continuidade dos servicos, a qualidade técnica das entregas e a aderéncia a
proposta vencedora.
12.8. A contratada devera designar formalmente responsavel pela interlocucéo com a UGP/MDS e com
a fiscalizac@o contratual, sem prejuizo da atuacéo dos demais profissionais da equipe, devendo manter
canais formais de comunicagao, registro das demandas recebidas, controle dos prazos, historico das
providéncias adotadas e rastreabilidade das entregas realizadas.
12.9. A contratada devera participar de reuniées ordinarias e extraordinarias, presenciais ou remotas,
sempre gue convocada pela UGP/MDS, pela gestado ou pela fiscalizagdo contratual, registrando as
discussbes, encaminhamentos, responsaveis, prazos e providéncias por meio de atas, memérias de
reunido, quadros de acompanhamento ou outro instrumento formal aceito pela Administragao.
12.10. A contratada devera apoiar a UGP/MDS na preparagdo, organiza¢o, sistematizacdo e
consolidagdo de informagbes necessérias a reunides técnicas, missdes de acompanhamento,
auditorias, prestacbes de contas, apresentagdes institucionais, respostas técnicas preliminares,
demandas do agente financiador, orgdos municipais € 6rgdos de controle, sempre sob orientacéo e
validagao da Administragéo.
12.11. A contratada devera organizar e consolidar informagdes provenientes dos érgdos municipais,
Lempresas executoras, projetistas, supervisdo técnica, auditoria independente, agente financiador,
orgéos de controle e demais atores institucionais envolvidos no Programa, sem que tal atuacéo
configure substituicdo de escopos, subordinacao direta de terceiros, fiscalizagao substitutiva, assuncao
de responsabilidade técnica por contratos de terceiros ou pratica de ato decistrio em nome da
Administragéo.
12.12. A contratada devera assegurar que todos os produtos entregues contenham informacdes
rastreaveis, coerentes, atualizadas e compativeis com as fontes institucionais disponiveis, indicando,
quando aplicavel, origem dos dados, periodo de referéncia, responsavel pela informacéo, versdo do
documento, pendéncias identificadas, riscos associados, providéncias sugeridas e limitacdoes das
informacoes utilizadas.
12.13. A contratada devera garantir que os produtos apresentados possuam aderéncia ao objeto,
clareza metodoldgica, consisténcia técnica, coeréncia interna, organizacdo documental, utilidade
gerencial e pertinéncia com as demandas da UGP/MDS, nao sendo admitida a entrega de documentos
genéricos, meramente formais, desatualizados, desconectados do Programa ou sem evidéncias
minimas de suporte.
12.14. A contratada devera corrigir, complementar ou reapresentar, sem 6nus adicional para a
Administracdo, quaisquer produtos, relatérios, matrizes, paingis, dossiés, notas técnicas de apoio,
registros, checklists, bases documentais ou demais entregas que contenham falhas, omissoes,
inconsisténcias, inadequagdes metodolégicas, auséncia de evidéncias, erro material, deficiéncia de
rastreabilidade, baixa utilidade gerencial ou desconformidade com o objeto contratado.
12.15. A contratada devera manter controle documental organizado de todos os produtos elaborados,
documentos recebidos, versdes emitidas, registros de validacdo, fontes utilizadas., comunicacbes
formais, atas, memorias de reuni@o, dossiés, bases de dados, matrizes, painéis e demais instrumentos
produzidos durante a execugao, assegurando a preservacao da memoria técnica do Programa.
12.16. A contratada devera observar, em todas as suas atividades, a distingédo entre apoio técnico-
gerencial e exercicio de competéncias proprias da Administracao Publica, abstendo-se de praticar atos
decisorios, atos de autoridade, atos de gestéo financeira, atos de fiscalizagéo indelegavel, pareceres
juridicos, atos de aprovacéo, validacao institucional ou representacéo oficial do Municipio, salvo quando
se tratar de manifestacdo técnica de apoio, sem carater decisério, expressamente demandada e
validada pela UGP/MDS.
12.17. E expressamente vedado 3 contratada autorizar despesas, ordenar pagamentos, liquidar
despesas, atestar medigdes, aprovar projetos, validar solugbes técnicas em nome do Municipio,
fiscalizar obras ou servicos em substituigédo aos fiscais designados, substituir gestores publicos, emitir
parecer juridico, aplicar sangdes, deliberar sobre reprogramac@es fisicas ou financeiras, responder
institucionalmente pelo Municipio sem autorizacao formal ou assumir responsabilidade técnica por
obras, projetos ou servigos executados por terceiros.
12.18. A contratada podera elaborar notas técnicas de apoio, relatérios gerenciais, analises
subsidiérias, quadros comparativos, matrizes de riscos, alertas, registros de pendéncias e proposicoes
técnicas de encaminhamento, desde que tais produtos tenham natureza instrumental e subsidiaria,
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